
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 6.568, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

Nomeia Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas • 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da primeira, 

para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

realizadas pelo Departamento de Compras, da Prefeitura Municipal de Capanema, para o 

período de 02/01/2017 a 02/01/2018. 

Rosélia Kruger Becker Pagani 

Maicon Douglas de Castro Coito 

Roseli Strozak Marcon 

Art. 2° Apresente portaria entrará em vigor na data de sua publicaçào, ficando 

revogada a Portaria n° 6.497/2016. 

'ibinete ia Prefeito cio Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 02 dias 

do mês 	 2 7. 
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Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 67 	 Capanema - PR, 10 de outubro de 2017 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Sandra Isalete Stevens Pagno 
PARA: Américo Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

Essa Dispensa de Licitação se faz necessária AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-
PR. 

O valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido entre três 
orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo ao Termo 
de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 2. 
Trezentos e Cinqüenta e Dois Reais e Setenta e Nove Centavos). 

Respeitosamente, 

352,79(Dois Mil, 

Sandra sa e 	-vens Pagno 
Secretária Municipal da Família e do Desenvolvimento Social 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema - PR 

JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 67/2017 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS 
PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. , em conformidade com o Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Total: R$2.352,79(Dois Mil, Trezentos e Cinqüenta e Dois Reais e Setenta e Nove Centavos) 

Essa Dispensa de Licitação se faz necessária AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS 
USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-
PR. 
Esses itens deram deserto no Pregão 97/2017 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; 

Diante dos fatos citados, a Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social de 
Capanema - PR opina pela legalidade na AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS 
NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. , com Dispensa de Licitação 
por haver amparo legal na presente solicitação. 

Capanema, 10 de outubro de 2017 

%1_141 
Sandra 	evens Pagno 

Secretária Municipal da Família e 
do Desenvolvimento Social 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: 46-3552-1321 - Fax: 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social 

1. OBJETO: 
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
2.1. Sandra Isalete Stevens Pagno 

3. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
3.1. Essa Dispensa de Licitação se faz necessária AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA- 
PR. 

	

3.2. 	Esses itens deram deserto no Pregão 97/2017. 

	

3.3. 	Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor preço obtido dos 
orçamentos solicitados por esta Secretaria a três empresas distintas, que seguem em anexo a este 
Termo de Referência. 

4. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Nome do produto/serviço Quant 

idade 
Unidad 
e 

Preço 
méximo 

Preço máximo 
total 

1 ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 LITROS. 40,00 L 4,90 196,00 
2 ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 LITRO. 30,00 L 6,90 207,00 
3 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8° INPM (95,26° 

GL) EMBALAGEM COM 1 LITRO. 
20,00 L 6,98 139,60 

4 AMACIANTE DE ROUPAS CONCENTRADO, 
EMBALAGEM DE 1 LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 
CONFORT 

10,00 L 10,50 105,00 

5 CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 90 
GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 

20,00 CX 12,50 250,00 

6 CORANTES PARA VELA NA COR AMARELO, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: 
MARCA SARAMANIL 

5,00 UN 32,00 160,00 

7 CORANTES PARA VELA NA COR AZUL, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: 
MARCA SARAMANIL 

5,00 UN 32,00 160,00 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Município de Capanema - PR 
8 CORANTES PARA VELA NA COR BRANCO, 

EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: 
MARCA SARAMANIL 

5,00 UN 32,00 160,00 

9 CORANTES PARA VELA NA COR VERMELHO, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA 
MARCA SARAMANIL 

5,00 UN 32,00 160,00 

10 DESINFETANTE, FRASCO COM 1 LITRO. 
REFERÊNCIA: MARCA PINHO SOL. 

10,00 L 5,98 59,80 

11 ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 100 ML. 5,00 UN 5,90 29,50 
12 ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 100 ML. 5,00 UN 5,90 29,50 
13 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO EM FRASCO 100 ML. 5,00 UN 5,90 29,50 
14 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU CITRONELA 

FRASCOS DE 100 ML 
10,00 UN 9,80 98,00 

15 ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 100 ML. 5,00 UN 9,80 49,00 
16 ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 100 ML. 5,00 UN 9,80 49,00 
17 GORDURA ANIMAL (SEBO). 20,00 KG 2,80 56,00 
18 LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 ML. 10,00 UN 3,98 39,80 
19 LENÇOS DE PAPEL PARA TIRARA 

LUMINOSIDADE DA PELE, EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. REFERÊNCIA: MARCA RICCA 

20,00 UN 9,90 198,00 

20 SABÃO EM BARRA DE CÔCO EMBALAGEM COM 
200 GRAMAS. 

6,00 UN 2,29 13,74 

21 SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. 5,00 UN 0,75 3,75 
22 SODA CAUSTICA EM ESCAMAS POTE DE 1 KG. 

REFERÊNCIA: MARCA 99 BEL 
10,00 KG 15,96 159,60 

Valor total : RR 2.352,79 (Dois mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e nove centavo) 

5. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. 	A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 05 (cinco) dias 

úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1. O prazo de vigência de contrato será de 12 (doze) meses. 

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A do Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Caroline 

Pilatti. 

Capanema, 10 de outubro de 2017 

Sandra Isa 	evens Pagno 
Secretária Municipal da Família e do Desenvolvimento Social 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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ORÇAMENTO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA 

DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 

PR. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 5 DIAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QTDE. 

MENOR PREÇO 

DOS 

ORÇAMENTOS 

TOTAL 

Marca Fornecedor 

• 49846 - ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 LITROS. L 40 4,90 196,00 

LOURO A.E.M.OESTE 

2.  
49847 - ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 LITRO. L 30 6,90 207,00 

FLOPS A.E.M.OESTE 

3.  49856 - ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8° INPM 

(95,26° GL) EMBALAGEM COM 1 LITRO. 
.1. 20 139,60 

 
6,98 

SOL SCHENCKEL 

4.  
49852 - AMACIANTE DE ROUPAS CONCENTRADO, 

EMBALAGEM DE 1 LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 

CONFORT 

L 10 10,50 105,00 

CONFORT A.E.M.OESTE 

5.  49855 - CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 90 

GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 
CX 20 12,50 250,00 

KOLMAN A.E.M.OESTE 

6.  
49867 - CORANTES PARA VELA NA COR AMARELO, 

EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 

SARAMANIL 

UN 5 32,00 160,00 

Saramanil A.E.M.OESTE 

7.  
49865 - CORANTES PARA VELA NA COR AZUL, 

EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 

SARAMANIL 

UN 5 32,00 160,00 

Saramanil A.E.M.OESTE 

8.  
49868 - CORANTES PARA VELA NA COR BRANCO, 

EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 

SARAMANIL 

UN 5 32,00 160,00 

Saramanil A.E.M.OESTE 

9.  
49866 - CORANTES PARA VELA NA COR VERMELHO, 

EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. REFERÊNCIA MARCA 

SARAMANIL 

UN 5 32,00 160,00 

Saramanil A.E.M.OESTE 

10.  
49851- DESINFETANTE, FRASCO COM 1 LITRO. 

REFERÊNCIA: MARCA PINHO SOL. 
L 10 5,98 59,80 

Pinho bril SCHENCKEL 

11.  49871- ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 100 ML. UN 5 5,90 29,50 
Brusto A.E.M.OESTE 

12.  49870 - ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 100 ML. UN 5 5,90 29,50 

Brusto A.E.M.OESTE 



13.  49869 - ESSÊNCIA DE EUCALIPTO EM FRASCO 100 ML. UN 5 5,90 29,50 
Brusto A.E.M.OESTE 

14.  
49863 - ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU CITRONELA 

FRASCOS DE 100 ML 
UN 10 9,80 98,00 

Fort A.E.M.OESTE 

15 49872 - ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 100 ML. UN 5 9,80 49,00 
Fort A.E.M.OESTE 

16 49876 - ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 100 ML. UN 5 9,80 49,00 
Fort A.E.M.OESTE 

17 49854 - GORDURA ANIMAL (SEBO). KG 20 2,80 56,00 
Cibrazen Kraemer 

18 49857- LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 ML. UN 10 3,98 39,80 
Tradicion SCHENCKEL 

19 

49818 - LENÇOS DE PAPEL PARA TIRAR A 

LUMINOSIDADE DA PELE, EMBALAGEM COM 50 

UNIDADES. REFERÊNCIA: MARCA RICCA 

UN 20 9,90 198,00 

Baby A.E.M.OESTE 

J) 
49861 - SABÃO EM BARRA DE CÔCO EMBALAGEM COM 

200 GRAMAS. 
UN 6 2,29 13,74 

YPÊ SCHENCKEL 

21 49859 - SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. UN 5 0,75 3,75 
Motivos A.E.M.OESTE 

22 
49853 - SODA CAUSTICA EM ESCAMAS POTE DE 1 KG. 

REFERÊNCIA: MARCA 99 BEL 
KG 10 15,96 159,60 

Rede Forte Kraemer 

TOTAL 2.352,79 

06/09/2017 

Luiz Alberto Letti 
Dec. 6.256/2017 

Sec. Municipal de Finança.' 
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CONTATO: 

UF: 

oiot  ORÇAMENTO 

(1_,~  
'C f 	 7:1 C114  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ• 

ENDEREÇO: 

COMPLEMENTO: 

TELEFONE: 

-MAIL: 

CIDADE: 	 (0 

ORÇAMENTO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA 

FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: A DEFINIR. 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: A DEFINIR. 

ITEM PRODUTO UNID QTDE VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 
LITROS. 	 ,_ " 

' 

L 

4'‘  

40,00 

lir 2O 
02 ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 

LITRO. ftoPs 
L 30,00 

‘, 	O 
03 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8° 

INPM (95,26° GL) EMBALAGEM COM 1 
LITRO. 

FLO P5 

L 20,00 

7 11 o 
04 AMACIANTE DE ROUPAS 

CONCENTRADO, EMBALAGEM DE 1 
LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 
CONFORT 	 ,- 

L 10,00 

l O ÇQ 

05 CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 
90 GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 1 . 	A ,/‘/ 

CX 20,00 

12,99 
06 CORANTES PARA VELA NA COR 

AMARELO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL E A 

UN 5,00 

2( 

07 CORANTES PARA VELA NA COR AZUL, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. 
REFERÊNCIA: MARCA SARAMANIL 

1:-.--- 	,L4 

UN 5,00 

, 

«'..1 
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08 CORANTES PARA VELA NA COR 
BRANCO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 	

Ál 
 

UN 5,00 

09 CORANTES PARA VELA NA COR 
VERMELHO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

7 

10 DESINFETANTE, FRASCO COM 1 
LITRO. REFERÊNCIA: MARCA PINHO 
SOL. 

02--- 

L 10,00 

11 ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 
100 ML. 

Cii-?-'el 

UN 5,00 

l '  

12 ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 
100 ML. 

Z 	+ 

UN 5,00 

5\ 0 

13 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO bM
U? 

 FRASCO 
100 ML. 

55?til .  

UN 5,00 
CLS R 

14 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU 
CITRONELA FRASCOS DE 100 ML 

UN 10,00 

5' 9 e  

15 ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 100 
ML. 

UN 5,00 

q-q-° 

16 ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 
100 ML. FbR 7 

UN 5,00 

- q°  

17 GORDURA ANIMAL (SEBO). 
Í-- 	4zif 

KG 20,00 
 

18 LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 
ML. 

U/ il; 	2;D 

UN 10,00 

,Qt 	0 
19 LENÇOS DE PAPEL PARA TIRAR A 

LUMINOSIDADE DA PELE, 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. 
REFERÊNCIA: MARCA RICCA rJA 

UN 20,00 

Si 4( ' (° 

20 SABÃO EM BARRA DE C6C0 
EMBALAGEM COM 200 GRAMAS. 

,P(--  
UN 6,00 

3. 3 o 
21 SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. 

PLQ11 UG 5 
UN 5,00  

22 SODA CAUSTICA EM ESCAMAS POTE 
DE 1 KG. REFERÊNCIA: MARCA 99 BEL 

L2f51 

KG 10,00 

i 	r ;P°  

TOTAL 

.4 	A i 	(A G1 
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O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA O MAIS 

BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS 

FOLHAS. 



w ry 1 1 
ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  aYirrvAr:LIC4 ds WD-mugo Nisty\.441.ab VuteQr~ , arb_  

Q61 -,1;1511-A (Err)n 

TELEFONE:  -K- .A G2 	 CONTATO: 

ORÇAMENTO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA 

FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: A DEFINIR. 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: A DEFINIR. 

ITEM PRODUTO UNID QTDE VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 
LITROS. 

L 40,00 

26 ja 

02 ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 
LITRO. 

L 30,00 
3,q14 ??3,(970 

03 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8° 
INPM (95,26° GL) EMBALAGEM COM 1 
LITRO. 

L 20,00 

04 AMACIANTE DE ROUPAS 
CONCENTRADO, EMBALAGEM DE 1 
LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 
CONFORT 

L 10,00 

05 CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 
90 GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 

CX 20,00 

06 CORANTES PARA VELA NA COR 
AMARELO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

07 CORANTES PARA VELA NA COR AZUL, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. 
REFERÊNCIA: MARCA SARAMANIL 

UN 5,00 

..----'----' 

CNPJ:6542969 /043CJ -,2C\  E-MAIL:  C_kkkon 

ENDEREÇO:  k>. R 91- ØQ  

COMPLEMENTO:  i 5,2 3 BAIRRO:  LJCr.'P) LYcLerp j‘YLIN:(,nuc) 

CIDADE:  Cfponr,Q  

kytry\ k:en V‘iteQn-x-  \Q 11 

UF:  PR.  



08 CORANTES PARA VELA NA COR 
BRANCO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

, 

09 CORANTES PARA VELA NA COR 
VERMELHO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 
\ 

10 DESINFETANTE, FRASCO COM 1 
LITRO. REFERÊNCIA: MARCA PINHO 
SOL. 

L 10,00 

8 96 
a 

-BÍz. 
--.. m 6o 

11 ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

9,9-6 L-(3 ào 

12 ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 
q% 

I98®2 

13 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

g  ' 96  L(5  &) 

14 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU 
CITRONELA FRASCOS DE 100 ML 

UN 10,00 
919-6 (n60 

15 ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 100 
ML. 

UN 5,00 

91% Yge° 

16 ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

9,scg (-(3180 

17 GORDURA ANIMAL (SEBO). KG 20,00 
if, g'4 ° 	• 

18 LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 
ML. 

UN 10,00 
d), 	.<,,-‘ r.,„ 

19 LENÇOS DE PAPEL PARA TIRARA 
LUMINOSIDADE DA PELE, 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. 
REFERÊNCIA: MARCA RICCA 

UN 20,00 

20 SABÃO EM BARRA DE COCO 
EMBALAGEM COM 200 GRAMAS. 

UN 6,00 

21 SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. UN 5,00 
 

22 SODA CAUSTICA EM ESCAMAS POTE 
DE i KG. REFERÊNCIA: MARCA 99 BEL 

KG 10,00 

9536  j? 5_9/  6 
TOTAL 

f 2, 

2 
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O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA O MAIS 

BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS 

FOLHAS. 



ITEM PRODUTO UNID QTDE VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 
o 

ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 
LITROS. 	

‘?, 

L 40,00 ‘,. 1 __) ,J 
) 

2 &36° 
i 

02 ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 
LITRO. ....2T -i° 

L 30,00 

03 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8° 
INPM (95,26° GL) EMBALAGEM COM i 
LITRO. 

J oP 

L 20,00 

6q  1 j31, 6° 

04 AMACIANTE DE ROUPAS 
CONCENTRADO, EMBALAGEM DE 1 
LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 
CONFORT  

L 10,00 

A 21% 
1 '

r Ø 

05 CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 
90 GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 

CX 

49ffirevv`  

20,00 
j J)/9 2, 56° 

06 CORANTES PARA VELA NA COR 
AMARELO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

07 CORANTES PARA VELA NA COR AZUL, 
EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. 
REFERÊNCIA: MARCA SARAMANIL 

UN 5,00 

ss 

RAZÃO SOCIAL:  g‘ 

ORÇAMENTO 

'd0 

 

6 , 	7/* 

C N Pi:  1-66 9.3 	19g5" 31  E-MAIL:  ' ,C:lia.41C4-T2alejt(id/b14 ti, 49-- 

ENDEREÇO: 	  

COMPLEMENTO: 	 BAIRRO: 

TELEFONE:~ sZ  )?-5() 	CONTATO: 	  
ije)Lu,, 

(_„£Q4.4 ("Le4--A157 

CIDADE: 

ORÇAMENTO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA 

FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: A DEFINIR. 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: A DEFINIR. 



08 CORANTES PARA VELA NA COR 
BRANCO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

09 CORANTES PARA VELA NA COR 
VERMELHO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA MARCA 
SARAMANIL 

UN 5,00 

10 DESINFETANTE, 
LITRO. REFERÊNCIA: 
SOL. 

FRASCO COM 1 
MARCA PINHO 

2 

L 10,00 

59  5‘“°  1 

11 ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

12 ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

13 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

14 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU 
CITRONELA FRASCOS DE 100 ML 

UN 10,00 

15 ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 100 
ML. 

UN 5,00 

16 ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 
100 ML. 

UN 5,00 

17 GORDURA ANIMAL (SEBO). /mit:A)) KG 20,00 C f,0 

18 LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 
ML. 	 -.KN.,- 

p ' 

UN 10,00 

39,q, 
-(9 3 

19 LENÇOS DE PAPEL PARA TIRAR A 
LUMINOSIDADE DA PELE, 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. 
REFERÊNCIA: MARCA RICCA 

UN 20,00 

20 

1-
A 

SABÃO EM BARRA DE CÓCO 
1  

EMBALAGEM COM 200 GRAMAS. y r 
UN 6,00 

UC1 ) 3 14 

21 SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. UN 5,00 

22 SODA CAUSTICA 
DE 1 KG. REFERÊNCIA: 

EM ESCAMAS POTE 
MARCA 99 BEL 

KG 10,00 
j $3,  4  ) jeli°P I 

TOTAL ,  , 	. 4 
1.e.1 	ria / 1466, 44  

Li3gg 

Lt9gG'k)  

49s 
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COMERCIO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA - ME FL1/4. 
CNPJ: 85.472.967/0001-29 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

1. NELSON JUNIOR KRAEMER, brasileiro, solteiro, nascido em 
21/04/1975, comerciante, portador do CPF no 971.410.629-04 e 
Cédula de Identidade n° 5.923.327-0 SSP/PR, natural de 
Capanema-PR, residente e domiciliado nesta cidade de 
Capanema-PR, sito à Av. Rio Grande do Sul„1523, Bairro São 
José Operário, CEP 85760-000: 
2. JOSIANE TEREZINHA KERN, brasileira, casada, sob o 
regime de comunhão Parcial de Bens, comerciante, portador do 
CPF n° 038.440.989-09 e Cédula de Identidade n° 6.385.138-8 
SSP/PR, natural de Capitão Leônidas Marques-PR, residente e 
domiciliada nesta cidade de Capanema-PR, sito à rua 
Caramurus, 200, Bairro São José Operário, CEP 85760-000, 
únicos sócios da empresa COMERCIO DE GÉNEROS 
ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA — ME, com sede na cidade de 
Capanema -PR, à Av. Rio Grande do Sul, 1523, Bairro São José 
Operário, CEP 85.760-000, registrada na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, sob o NIRE 41202779410 por despacho em 
sessão de 06/08[1992, e ultima alteração arquiva sob o rt° 
20064576345 por despacho em sessão em 20/12/2006,e inscrita 
no CNPJ sob o n° 85.472.967/0001-29 resolvem, assim, alterar o 
contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sócia Josiane Terezinha Kern passa assinar como Josiane 
Terezinha Kraemer, em virtude da separação consensual registrado no cartório sob n° 
234/2007, livro 17, fls. 18/19. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O Capital Social no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais), passa para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentas 
mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, cujo aumento de R$ 380.000,00 (trezentos 
mil reais) será subscrito e integralizado da seguinte forma: 
a) O sócio NELSON JUNIOR KRAEMER que possuía 60.000 (sessenta mil) cotas 
subscritas e integralizadas em moeda corrente do país de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), passa a ter 250.000 (duzentos e 
cinqüenta mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil reais) cujo aumento de 190.000 (cento e noventa mil) será 
assim subscrito: 
- Subscreve e integraliza 115.000 (cento e quinze mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada 
uma totalizando R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais) com a utilização de lucros 
acumulados no balanço de 31 de Dezembro de 2011. 
- Subscreve e integraliza 75.000 (setenta e cinco mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada 
uma totalizando R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), cujo aumento será 
integralizado em moeda corrente do país neste ato. 
b) A sócia JOSIANE TEREZINHA KRAEMER que possuía 60.000 (sessenta mil) cotas 
subscritas e integralizadas em moeda corrente do país de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), passa a ter 250.000 (duzentos e 
cinqüenta mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil reais) cujo aumento de 190.000 (cento e noventa mil) será 
assim subscrito: 
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COMERCIO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA - ME 
CNPJ: 85.472.967/0001-29 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

Subscreve e integraliza 115.000 (cento e quinze mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada 
uma totalizando R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais) com a utilização de lucros 
acumulados no balanço de 31 de Dezembro de 2011. 

Subscreve e integraliza 75.000 (setenta e cinco mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada 
uma totalizando R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), cujo aumento serà 
integralizado em moeda corrente do pais neste ato. 
PARÁGRAFO UN1CO: Em virtude das modificações a cláusula de capital passa a ter a 
seguinte redação: O capital. Social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) divididos 
em 500.000 (quinhentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizada em moeda corrente do Pais, assim subscritas: 

FL2/4 

SOCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
NELSON JUNIOR KRAEMER 50 250.000 250.000,00 

250.000,00 JOSIANE TEREZINHA KRAEMER 50 250.000 
TOTAL 100 500.000 500.000,00 
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas do contrato 
social e alterações posteriores que não colidirem com as disposições do presente 
instrumento. 
CLAUSULA QUARTA DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação 
ora ajustada, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o 
contrato social>  tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições 
contidas no contrato primitivo e alterações que passam a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA — ME 

CNPJ/MF 85.472.96710001-29 
NIRE 41202779410 

NELSON JUNIOR KRAEMER, brasileiro, solteiro, nascido em 21/04/1975, comerciante, 
portador do CPF n° 971.410.629-04 e Cédula de Identidade n° 5.923.327-0 SSP/PR, 
natural de Capanema-PR, residente e domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito 
à Avenida Rio Grande do Sul, 1523, Bairro São José Operário, CEP 85760-000; 
JOSIANE TEREZINHA KRAEMER, brasileira, divorciada por separação consensual, 
comerciante, portadora do CPF n° 038440.989-09 e Cédula de Identidade 
6.385.138-8 SESP/PR, natural de Capitão Leônidas Marques-PR, residente e 
dorniciliada nesta cidade de Capanema-PR, sito a Caramurus,, 200, Bairro São José 
Operário, CEP 85760-000, únicos sócios da Empresa COMERCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA — ME, com sede na cidade de Capanema-PR, Av. 
Rio Grande do Sul, n° 1523, Bairro São José Operário, CEP 85.760-000, registrada na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE 41202779410 por despacho em 
sessão de 06/08/1992, e ultima alteração arquiva sob o n.° 20064576345 por despacho 
em sessão em 20/12/2006,e inscrita no CNPJ sob o n° 85.472.967/0001-29 resolvem, 
assim consolidar o contrata social. 
CLÁUSULA PRIMEIRA A denominação da sociedade é COMÉRCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA — ME. 
CLAUSULA SEGUNDA A sociedade tem sua sede à Avenida Rio Grande do Sul, 
n°1523, Bairro São José Operário, CEP 85.760-000. 
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FL3/4 
COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA - ME 

CNR): 85.472.967/0001-29 
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA: O ramo de atividades da sociedade é comércio varejista de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios- minimercado, 
mercearia e armazéns. 
CLAUSULA QUARTA: O capital social integralizado em moeda corrente do pais neste 
ato de R$ 600.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) 

uotas de R$ 1,00 (hum real) cada uma, fica assim distribuído entre os sócios. 
SÓCIOS °fo QUOTAS CAPITAL R$ 

NELSON JUNIOR KRAEMER 50 250.000 250.000,00 
JOSIANE TEREZINHA KRAEMER 50 250.000 250.000,00 
TOTAL 100 500.000 500.000,00 
CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 20 de Agosto de 1992, e 
seu prazo é indeterminado. 
CLAUSULA SEXTA As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas à terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurada, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 
CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá aos sócios NELSON 
JUNIOR KRAEMER e a sócia JOSIANE TEREZINHA KRAEMER, com os poderes e 
atribuições 	Administradores, autorizados ao uso do nome empresarial, vedada, no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de quaisquer quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
CLAUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores (es) quando for o 
casa. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLAÜSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou Inexistinclo interesse destes ou do sacio remanescente, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da resolução, verificada em balança especialmente levantado. 
PARÁGRAFO ÚNICO O mesmo procedimento será adotado em outros casos que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
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AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 13/03 / 2012 
SOB NUMERO: 20121 224 341 
Protocolo: 12/122434-1, DE 12/03/2012  
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COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA - ME 
CNPJ: 85.472.967/0001-29 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DECLARAM que a presente empresa se enquadra nos 
termos da Lei Complementar 123 de 14/12/2006. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Capanema-PR, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 (três)  
vias de igual teor e forma. 
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Capanema-PR, 07 de Março de 2012. 

  

  

  

elson Jun Kraemer 
Sócio - Ad 	istrador 

Josiane 	- Inha Kraemer 
Sócia - Administradora 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

85.472.96710001-29 
MATRIZ 

  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/08/1992 

   

NOME EMPRESARIAL 

COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA - EPP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MERCADO CIBRAZEM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV RIO GRANDE DO SUL 

  

NÚMERO 

1523 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

SAO JOSE OPERARIO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CIBRAZEM@BRTURBO.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3552-1743 / (46) 9975-1873 

 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

29/11/2003 

 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

11/09/2017 	 Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 11/09/2017 às 09:27:06 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/copycnpjreva/copjreva_solicitacao.asp  1/1 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	85472967/0001-29 

Razão Social: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 

Endereço: 	AV RIO GRANDE DO SUL 1523 / SAO CRISTOVAO / CAPANEMA / 
PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/09/2017 a 05/10/2017 

Certificação Número: 2017090604035526141467 

Informação obtida em 11/09/2017, às 09:37:28. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

11/09/2017 09:37 1 de 1 



11/09/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA - EPP 
CNPJ: 85.472.967/0001-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referè-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n(2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:41:34 do dia 23/08/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/02/2018. 
Código de controle da certidão: 6158.0ACD.53DB.A00C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016870137-81 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 85.472.967/0001-29 
Nome: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/01/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (11/09/2017 09:46:18) 



11/09/2017 	 Certidão 

Município de Capanema 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 24/10/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMH282QE525442XEB3 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 

Inscrição Municipal 
	

CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 

13579 	 85.472.967/0001-29 	33501061 - 29 
ENDEREÇO 

AV RIO GRANDE DO SUL, 1523 - SÃO JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de bebidas, Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - supermercados, Comércio varejista de carnes - açougues 

Certidão emitida no dia Capanema, 25 de Agosto de 2017. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QE525442XEB3 

NEGATIVA N°: 3864/2017 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 85.472.967/0001-29 

Certidão n°: 136748461/2017 
Expedição: 11/09/2017, às 09:49:18 
Validade: 09/03/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

85.472.967/0001-29, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°. 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quantb às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cridt@tsI:jus.br 



probidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (12/09/2017 às 15:09) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 85.472.967/0001-29. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 59B8.22CC.378C.C756 

Gerado em: 12/09/2017 as 15:09:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 

 



Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor 	  

Tipo documento [CNPJ  • Número documento 85472967000129 

Nome COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA ME 

Período publicação : de 

Data de Início Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

12/09/2017 

 

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

OIHNk28 

TCE PR 
111103,-6«.ZUCON,ASIX1 fSTPrICIDO ~NA 

  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisar 

.£NHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx  1/1 



12/09/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 110 !i 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): 

 

185472967000129 

rCOMERCIO DE GÃONEROS ALIMENTÃJCIOS KRAEMER LTDA ME 

 

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

 

 

            

Tipo de Sanção: [Todos 

        

        

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 12/09/2017 15'36:07 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNR3/CPF: 85472967000129 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: COMERCIO DE GÃLNEROS ALIMENTÃ:CIOS KRAEMER LTDA ME 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As Informações aqui veiculadas são de Inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais Informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http://www.portaidatransparencia.gov.brkeis?cpfCnpj=85472967000129&nome=COMERCIO+DE+G%C3%8ANEROS+ALIMENT%C3°08DCIOS+... 1/1 
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SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME 	DO PARA 

CNPJ: 78.693.421/0001-32 
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL.  

1. CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL, brasileiro, solteir 
Capanema-Pr, nascido em 25/11/1977, comerciante, 
domiciliado na cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 
Santa Cruz, CEP 85760-000, portador do CPF. n° 024.916.959-
n° 7.512.159-8 SSP/PR . , 
2. IRACI LUCIA SCHENCKEL, brasileira, casado sob o regime de 
Comunhão Universal de Bens, comerciante, residente e domiciliada na 
cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz, CEP 
85760-000, portadora do CPF. n° 746.528.939-49 e R.G. n° 5.264.871-8 
SSP/PR, únicos sócios da Empresa SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA -
ME, com sede na cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Centro, 
CEP 85760-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o 
NIRE 41200610795 por despacho em sessão de 27/12/1984, ultima 
alteração sob n° 992073340 por despacho em sessão de 16/09/1999 e 
inscrita no CNPJ sob o n° 78.693.421/0001-32 resolvem, assim, alterar o 
contrato social: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a cláusula 8a da 2a alteração do Contrato Social 
onde constava o endereço da sociedade: a sociedade tem sua sede à Rua Alagoas, n° 
505, Centro, CEP 85760-000, Capanema-pr. 
PARAGRAFO UNICO: Em virtude das modificações a cláusula 8a da 2a alteração do 
Contrato Social passa a ter a seguinte redação: a sociedade tem sua sede à Rua 
Alagoas, n° 450, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, Capanema-Pr.  
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula 3a da 4a alteração do Contrato Social 
onde constava o objeto social: seu objeto mercantil é Comercio Varejista de Géneros 
Alimentícios, Bebidas, Refrigerantes, Comestíveis, Jogos Permitidos por Lei e 
Açougue. 
PARAGRAFO UNICO: Em virtude das modificações a cláusula 3a da 4a alteração do 
Contrato Social passa a ter a seguinte redação: O objeto social é Comercio Varejista, 
de Gêneros Alimentícios em Geral - Supermercado.  
CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social de 10:000 (dez mil) quotas de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais) passa a ser de 100.000 (cem 
mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
cujo aumento de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) será integralizado da seguinte 
forma: 

a)  Cassiano Roberto Schenckel que possuía 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), passa a ter 
50.000 (cinqüenta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais) cujo aumento de R$ 45.000,00 é assim 
subscrito: 

- 	Subscreve e integraliza 7.500 (sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 
(um real) cada urna totalizando. R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) em 
moeda corrente do país neste ato. 	• 
- 	37.500 (trinta e sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 (um real) cada 
uma totalizando R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais) com a 
utilização de lucros acumulados no balanço de 31 de Dezembro de 2003. 

b) !moí Lucia Schenckel que possuía 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), passa a ter 50.000 
(cinqüenta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais) cujo aumento de R$ 45.000,00 é assim subscrito: 

//---jç-"---  ESCRITORIO CONTÁBIL BLUME - cRpRNEmR—PR 
FONE: 96-S52-1288 
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CNPJ: 78.693.421/0001-32 
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCI 
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(um real) cada uma totalizando R$ 7.500,00 (sete mil e qui e tokre)': g.' 
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37.500 (trinta e sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 4 .1fflffli , -lid 
uma totalizando R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais com a 
utilização de lucros acumulados no balanço de 31 de Dezembro de 2003. 

PARAGRAFO UNICO: Em virtude das modificações a cláusula de capital passa a ter 
a seguinte redação: O capital Social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) divididos em 
100.000 (cem mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas: 

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL 50 50.000 50.000,00 
IRACI LUCIA SCHENCKEL 50 50.000 50.000,00 
TOTAL 100 100.000 100.000,00 

CLÁUSULA QUARTA: Fica alterada a cláusula 5a da 6a alteração do Contrato Social 
onde constava: Com a retirada do sócio Carlos Darci Schenckel, fica investido na 
função de gerente da sociedade o Sócio Cassiano Roberto Schenckel, dispensado da 
prestação de caução. 
PARAGRAFO UNICO: Em virtude das modificações a cláusula 5a da 6a alteração do 
Contrato Social passa a ter a seguinte redação: A administração da sociedade caberá  
ao sócio CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL, individualmente, com os poderes e 
atribuições de Administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em  
favor de qualquer quotistas ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio.  
CLÁUSULA QUINTA: Fica incluída a clausula de desimpedimento com a seguinte 
redação: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação  
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que  
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de  
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,  
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra  
as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.  
CLÁUSULA • SEXTA: Fica alterada a cláusula 5a  do Contrato Social: A 
responsabilidade dos sócios é limitada à importância total do capital social, nos termos 
do artigo 2° da Lei n° 3.708 de 10 de Janeiro de 1919. 
PARAGRAFO UNICO: Em virtude das modificações a cláusula 5a do Contrato Social 
passa a ter a seguinte redação: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de  
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 
CLAUSULA SETIMA: Fica alterada a cláusula 6a do Contrato Social onde constava: 
As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, poderão ser 
tomadas por sócios que representam a maioria absoluta do capital da sociedade, 
consoante a faculdade deferida pelo artigo 62, do Decreto n° 57.651, de 19 de Janeiro 
de 1966. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em virtude da modificação a clausula 6a do Contrato Social 
passa a ter a seguinte redação: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando 
for o caso.  

ESCRITORIO CONTÁBIL BLOME - CAPANEMA-PR 
FONE: 9S-552-12E1E3 
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SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

CLÁUSULA OITAVA: Fica alterada a cláusula 7a  do Contrato Social o 
As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser transferidas 
qualquer titulo a terceiros sem consentimento unânime dos demais sóciok, 
estes direito de preferência na sua aquisição, na proporção das quotas que",  
PARÁGRAFO UNICO: Em virtude da modificação a clausula 7a  do Contra 
passa a ter a seguinte redação  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurada, em igualdade de condições e preso direito de preferência para a sua 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente.  
CLÁUSULA NONA: Fica incluída a clausula de abertura de filial com a seguinte 
redação: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra  
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.  
CLÁUSULA DECIMA: Fica suprimida a cláusula 8a  do Contrato Social onde constava: 
O sócio que desejar transferir suas quotas devera notificar por escrito a sociedade, 
discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, para que esta, através dos 
demais sócios, exerça ou renuncie ao direito de preferência,o que devera fazer dentro 
de sessenta dias contados do recebimento da notificação ou em maior prazo a 
critérios do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: Fica suprimida a cláusula 9a  do Contrato Social 
onde constava: A sociedade será administrada por um ou mais sócios gerentes, a 
quem compete, privativa e individualmente, o uso da firma e a representação ativa a 
passiva, judicial e extra-judicial da sociedade, sendo-lhe entretanto vedado o seu 
emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações em negócios estranhos 
ao objeto social, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções 
de favor. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica alterada a clausula 12a  do Contrato Social 
onde constava: O ano social coincidira com o ano civil, devendo, a 31 de Dezembro de 
cada ano, ser procedido o balanço geral da sociedade, obedecidas as prescrições 
legais e técnicas, pertinentes a matéria. Os resultados serão atribuídos aos sócios 
proporcionalmente as suas quotas de capital, podendo os lucros, a critério dos sócios, 
serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em virtude da modificação a clausula 12a  do Contrato Social 
passa a ter a seguinte redação: Ao término de cada exercício social, em 31 de  
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,  
procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica alterada a clausula 10a do Contrato Social 
onde constava: Pelos serviços que prestarem a sociedade, perceberão os sócios, a 
titulo de remuneração "pró-labore", quantia mensal fixada em comum ate os limites de 
dedução fiscal previstos na legislação do imposto de renda, a qual será levada a 
contas de despesas gerais. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em virtude da modificação a clausula 10a do Contrato Social 
passa a ter a seguinte redação: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica incluída a clausula de Falecimento com a 
seguinte redação:  Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será 



SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade à 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado.  
Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros cas ►  -,,Iu-
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da 
modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei 
n° 10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o 
contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e 
condições contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei 
n° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial SCHENCKEL & 
SCHENCKEL LTDA - ME. 
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede à Rua Alagoas, n° 450, Bairro 
Santa Cruz, CEP 85760-000, Capanema-Pr. 
CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social é Comercio Varejista de Gêneros 
Alimentícios em Geral - Supermercado. 
CLÁUSULA QUARTA: O capital Social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) divididos 
em 100.000 (cem mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas: 

SOCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL 50 50.000 50.000,00 
IRACI LUCIA SCHENCKEL 50 50.000 50.000,00 
TOTAL 100 100.000 100.000,00 

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 15 de Fevereiro de 
1985 e seu prazo é indeterminado. 
CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurada, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 
CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ao sócio CASSIANO 
ROBERTO SCHENCKEL individualmente, com os poderes e atribuições de 
Administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 
CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 
CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o 
caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

EscRIToRlo CONTÁBIL BLUME - CAPRNEMA-PR 
FONE: 96-552-12136 



1  SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME ".4 	 /5 

CNPJ: 78.693.421/0001-32 	
DO PARANÁ 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum ac 
retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposições r 
pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualque 
sociedade continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz ao 
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, 
de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. 

E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

Capanema-PR, 22 de Setembro de 2004. 

5"---adti.Q1L(2  
Iraci Lucia Schenckel 
Sócia 

Cassian Rob• rto Schenckel 
Sócio- • dministrador 

Testemunhas 

 

Franco Henri e da Silva 
RG. 8.368.384-8 SESP/PR 
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• % ,14',61/2 SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 	 `) 

1. CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL, brasileiro, solteiro, I
I 
 n 

Capanema-Pr, nascido em 25/11/1977, comerciante, residente e dd 
cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz, 
000, portador do CPF. n° 024.916.959-28 e RG. n° 7.512.159-8 SSP/PR:  
2. IRACI LUCIA SCHENCKEL, brasileira, casado sob o regime de Cornu'iniV6)-‘• 
Universal de Bens, comerciante, residente e domiciliada na cidade de 
Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 450, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, 
portadora do CPF. n° 746.528.939-49 e RG. n° 5.264.871-8 SSP/PR, únicos 
sócios da Empresa SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME, com sede na 
cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 450, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-
000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE 
41200610795 por despacho em sessão de 27/12/1984, ultima alteração sob n° 
20043709176 por despacho em sessão de 03/11/2004 e inscrita no CNPJ sob o 
n° 78.693.421/0001-32 resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL, que possui 50.000 
(cinqüenta mil), quotas no valor de R$ 1.00 (um real) cada, totalizando R$ 50.000.00 
(cinqüenta mil reais) vende e transfere à quantia de 5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$ 
5.000.00 (cinco mil reais) em moeda corrente do pais no presente ato à sócia ingressante, 
EMANOELE ROBERTA SCHENCKEL, brasileira, solteira, natural de Capanema - PR, 
nascida em 19/07/1984, comerciante, residente e domiciliada na cidade de Capanema -
Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, portadora do CPF n° 
049.895.459-58 e RG n° 8.930.644-2 SSP/PR, e a quantia de 5.0p0 (cinco mil) quotas no 
valor de R$ 5.000.00 (cinco mil reais) em moeda corrente do pais no presente ato ao sócio 
ingressante CARLOS EDUARDO SCHENCKEL, brasileiro, solteiro, natural de Realeza - Pr, 
nascido em 24/08/1989, comerciante, residente e domiciliado na cidade de Capanema - PR, 
à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz ,CEP 85760-000, CPF 070004669-01 
e RG n° 10.551.867-6 SSP/PR, neste ato assistido pela sua mãe IRACI LUCIA 
SCHENCKEL e a quantia de 35.000 (trinta e cinco mil) quotas no valor de R$ 35.000.00 
(trinta e cinco mil reais) em moeda corrente do pais no presente ato à sócia IRACI LUCIA 
SCHENCKEL. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude das modificações a cláusula de capital passa a ter a 
seguinte redação: O capital Social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) divididos em 100.000 
(cem mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda 
corrente do País, assim subscritas: 

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
IRACI LUCIA SCHENCKEL 85 85.000 85.000.00 
CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL 5 5.000 5.000,00 
EMANOELE ROBERTA SCHENCKEL 5 5.000 5.000.00 
CARLOS EDUARDO SCHENCKEL 5 5.000 5.000.00 
TOTAL 100 100.000,  100.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: A administração da sociedade caberá aos sócios CASSIANO 
ROBERTO SCHENCKEL e IRACI LUCIA SCHENCKEL, individualmente, com os poderes 
e atribuições de Administrador, autorizados o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do outro sócio. 
CLÁUSULA QUARTA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
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Iraci Lucia Schenckel 
Sócia-administradora 
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CNPJ: 78.693.421/0001-32 
OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: Os sócios ingressantes declaram, que não es 
nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividad mrc 

i e CLÁUSULA SEXTA: Permanece inalteradas as demais clausulas do c nt Ekt,0, / 
alterações posteriores que não colidirem com as disposições do presente inst 

E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual teor e forma. 

Capanema-PR, 14 de dezembro de 2005. 

Cassian Ro • e o Schenckel 
Sócio- ,kdministrador 

~Q.QQ,t9,2)0AT'Ci  
Emanoele Roberta Schenckel 
Sócia ingressante 
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Iraci Lucia Schenckel 
Assistente de Carlos Eduardo Schenckel 
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" PARANA 

SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

NONA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

1. CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL, brasileiro, solteiro, 
Capanema-Pr, nascido em 25/11/1977, comerciante, residente e d 
cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa 
85760-000, portador do CPF. n° 024.916.959-28 e RG. n° 7.512.159- 
2. EMANOELE ROBERTA SCHENCKEL, brasileira, solteira, 
Capanema - PR, nascida em 19/07/1984, comerciante, residente e domic 
na cidade de Capanema - Pr, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz, CEP 
85760-000, portadora do CPF n° 049.895.459-58 e RG n° 8.930.644-2 SSP/PR., 
3. CARLOS EDUARDO SCHENCKEL, brasileiro, solteiro, natural de 
Realeza - Pr, nascido em 24/08/1989, comerciante, residente e domiciliado na 
cidade de Capanema - PR, à Rua Alagoas, n° 505, Bairro Santa Cruz ,CEP 
85760-000, CPF 070004669-01 e RG n° 10.551.867-6 SSP/PR, neste ato 
assistido pela sua mãe IRACI LUCIA SCHENCKEL., 
4. IRACI LUCIA SCHENCKEL, brasileira, casado sob o regime de Comunhão 
Universal de Bens, comerciante, residente e domiciliada na cidade de 
Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 450, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, 
portadora do CPF. n° 746.528.939-49 e RG. n° 5.264.871-8 SSP/PR, únicos 
sócios da Empresa SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - ME, com sede na 
cidade de Capanema-Pr, à Rua Alagoas, n° 450, Bairro Santa Cruz, CEP 
85760-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE 
41200610795 por despacho em sessão de 27/12/1984, ultima alteração sob n° 
20054516013 por despacho em sessão de 22/12/2005 e inscrita no CNPJ sob o 
n° 78.693.421/0001-32 resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O capital social de 100.000 (cem mil) quotas de R$ 1,00 (um 
real) cada urna, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais) passa a ser de 150.000 
(cento e cinquenta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) cujo aumento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), será integralizado da seguinte forma: 

a) IRACI LUCIA SCHENCKEL que possuía 85.000 (oitenta e cinco mil) quotas de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), 
passa a ter 127.500 (cento e vinte e sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 (um 
real) cada uma totalizando R$ 127.500,00 (cento e vinte e sete mil e quinhentos 
reais), cujo aumento de R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais), será 
integralizado em moeda corrente do país neste ato. 

b) CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL que possuía 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), passa a ter 
7.500 (sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), cujo aumento de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), será integralizado em moeda corrente do país neste ato. 

c) EMANOELE ROBERTA SCHENCKEL que possuía 5.000. (cinco mil) quotas de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), passa a ter 
7.500 (sete Mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), cujo aumento de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), será integralizado em moeda corrente do país neste ato. 

d) CARLOS EDUARDO SCHENCKEL que possuía 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), passa a ter 
7.500 (sete mil e quinhentas) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), cujo aumento de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), será integralizado em moeda corrente do país neste ato. 
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Cassiano o WSchenckel Iraci Lucia Schenckel 

Sócia-administradora Sócio- A• ministrador 

Carlos Eduardo Schenckel 
Sócio ingressante 

SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - M 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

NONA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

PARÁGRAFO,.UNICO: Em virtude das modificações a cláusula de ca 
seguinte redação: O capital Social é de R$ 150.000,00 (cento e ci  
divididos em 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas de valor nomin  
real) cada uma, intec(ralizada em moeda corrente do País, assim sub  

SÓCIOS % QUOTAS CA. 
IRACI LUCIA SCHENCKEL 85 127.500 127.500.00 
CASSIANO ROBERTO SCHENCKEL 5 7.500 7.500,00 
EMANOELE ROBERTA SCHENCKEL 5 7.500 7.500.00 
CARLOS EDUARDO SCHENCKEL 5 7.500 7.500.00 
TOTAL 100 150.000 150.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanece inalteradas as demais clausulas do contrato 
social e alterações posteriores que não colidirem com as disposições do presente 
instrumento. 

E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual teor e forma. 

Capanema-PR, 17 de novembro de 2006. 

F•,~di2-l&IÁ) 
Emanoele Roberta Schenckel 
Sócia ingressante 

Iraci Lucia Schenckel 
Assistente de Carlos Eduardo Schenckel 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DATA DE ABERTURA 

28/12/1984 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

78.693.421/0001-32 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

NÚMERO 

450 
COMPLEMENTO LOGRADOURO 

R ALAGOAS 

UF 

PR 
CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTA CRUZ 
MUNICIPIO 

CAPANEMA 

TELEFONE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/05/2005 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

NOME EMPRESARIAL 

SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/09/2017 	 Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 11109/2017 às 09:28:43 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp  1/1 



https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirP...  

CAI 	ONC 	FEDER/ L 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	78693421/0001-32 

Razão Social: SCHENCKEL SCHENCKEL LTDA 

Endereço: 	RUA ALAGOAS 450 / SANTA CRUZ / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/09/2017 a 05/10/2017 

Certificação Número: 2017090603505144514943 

Informação obtida em 11/09/2017, às 09:39:16. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 de 1 
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11/09/2017 

S 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:39:36 do dia 05/09/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/03/2018. 
Código de controle da certidão: 2DDF.3B7A.0944.3E02 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

secretaria da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016870107-00 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.693.421/0001-32 
Nome: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/01/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (11/09/2017 09:44:28) 



11/09/2017 	 Certidão 

00 4,, 

Município de Capanema 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 30/10/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°: 4075/2017 	 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMH282QE3Z54422ER4 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 

Inscrição Municipal 	CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 

5517 	 78.693.421/0001-32 	33500862 - 68 	 059 
ENDEREÇO 

R ALAGOAS, 450 - SANTA CRUZ CEP: 85760000 Capanema - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados, 
Comércio varejista de carnes - açougues 

Certidão emitida no dia Capanema, 31 de Agosto de 2017. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QE3Z54422ER4 

http://servicos.capanema.pr.gov.br:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=27830 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 78.693.421/0001-32 
Certidão n°: 136748698/2017 
Expedição: 11/09/2017, às 09:50:30 
Validade: 09/03/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
78.693.421/0001-32, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;- ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: sudt@tst.jus.br  
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bida Ar! ni Li °trativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (12/09/2017 às 15:06) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 78.693A21/0001-32. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: htto://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 59B8.221A.52DA.A578 

Gerado em: 12/09/2017 as 15:06:18 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor 	  

Tipo documento 1CNPJ 	• 	Número documento L78693421000132 

Nome SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA ME 

12/09/2017 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCE PR 
1111.1151..N4,IXIXINYASDC1 ESTADC) OC1 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de r  
Data de Início Impedimento: de r  

Data de Fim Impedimento: de 

Pesquisar 

ENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx  1/1 



12/09/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

      

CPF/CNP3: 178693421000132 

ISCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA ME 

  

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

  

  

Tipo de Sanção: [Todos 

    

    

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 12/09/2017 15:34:53 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 78693421000132 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA ME 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http://www.portaidatransparencia.gov.bliceis?cpfenpj=78693421000132&nome=SCHENCKEL+%26+SCHENCKEL+LTDA+ME&tipoSancao= 	1/1 



Para verificar a autenticid 
e informe o número 01528  

e 
20 -0 n 

.jucesc.sc.gov.br 
consulta de processos. 

11. 

JucEsc0760 

Transformação de Sociedade Limitada para 
Responsabilidade Limitada EIRELI 

• • • . • 	• • •  • • 	• • • 	 • • 
• • 	• •• •
• • • • 	• • 	• 	• 

• • • • 	• • • • • 	• • 
Empresa Individual de 

75  ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE TRANSFORMAÇÃO EM EIRELI 

Nome empresarial da sociedade Ltda: A.E.M OESTE 
COMERCIAL LTDA - ME 

MOISES LUIZ BOFF, brasileiro, natural de São Miguel do 
Oesté, SC, solteiro, nascido em 28 de novembro de 1975, 
empresårio, portador da carteira de identidade n. 
3.101.299, expedida pela SSP/SC, CPF n 017.039.059-
46, residente e domiciliado na Rua General Osório, 166, 
bairro Estrela i; em São Miguel do. Oeste, SC, CEP 
89.900.000. Na Condição de iinico sócio da empresa A.E.M 
OESTE COMERCIAL LTDA - ME., pessoa juridica de 
direito privado, estabelecida na Rua Dom Pedro 
centro, ern São Miguel do Oeste, SC, CEP ,89.900.000, 
inscrita lio CNP,.J. n.. 12.144.365/0001-79 e na JUCESC 
sob n. 42204520686. Resqlve transformar a Sociedade 
Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPOI\ISABILIDADE .LIMITADA, a qual regerá, 
doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: • 

Cláusula la 	Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada EIRELI, passando a denominação 
social a ser A.EM OESTE COMERCIAL EIRELI ME, com sUb-rogação de' todos 
os direitos e obrigações <pertinentes. Aumentar o capital social. 

Clåusula 2' Aumentar o capital social da empresa de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) para R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) com, a incorporação nessa data 
da conta lucros aciimulados no valor de R$ 58.000,00, (cinqueiga e oito mil 
reais) nessa data, que pásSa a constituir o capital da Empresa individual de 
Responsabilidade Limitada. 

Para tanto, firma em ato continuo, Ato constitutivo de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada. 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA 

MOISES LUIZ BOFF, brasileiro, natural de São Miguel do 
Oeste, SC, solteiro, nascido em 28 de novembro de 1975, 
empresário, portador da carteira de identidade n. 

CerthIgn Autorldade Certificadora 
Certlficado pelo Instituto Nadonal de Tectolgla de InturnitIce 

Presidência da República 
Casa Civil 

Medida Provisória N° 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001. Você deve instalar o certificado da JU 

www.jucesc.sc.gov.br/certificado  

Documento Assinado Digitalmente 17/05/2017 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 83.565.648.0001-32 
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• • • • • • • • • • • • e • 
• • • • • 
• • . • • • • e 

• • 

3.101.299, expedida pela SSP/SC,. CPF 	117.(39.015.  9- 
46, residente e domiciliado na Rua General Osório, 166, 
bairro Estrela, em São Miguel do Oeste, SC, CEP 
89.900.00. Constitui urna Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada, sob as seguintes cláusulas: 

la 	A empresa girará sob o nome empresarial A.E.M OESTE COMERCIAL 
EIRELI ME, e terá sede e domicilio na Rua Dom Pedro II, 450, centro, em São 
Miguel do Oeste, SC, CEP 89.900.000. 

2a 	O capital é de R$ 88.000,00 (Oitenta e oito mil reais), totalmente 
integralizado neste ato em moeda corrente do:  país. 

1/ 
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS (4639-7/01); 

COMERCIQ ATACADISTA DE;  COSMÉTICOS E PRODUTOS DE 
PERFUMARIA (4646-0/0 I); 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL(4646-9/02); 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE 
PAPELAI04647-8 / 01) ; 

COMÉRCIO ATAÇADÍSTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL 
E DOMÉSTIC0(4649‘,4/01);: 

COMÉRCIO ATACADISTA DE.FERRAGENS E FERRA1VIENTAS (402-9 / 90) ; 

COMÉRCIO ATACADISTA DE TINTAS, VERNIZES (4679-6 / 0 1 ); 

COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS(4686-9/02); 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS COM PREDOMINÂNCIA DE 
INSUMOS AGROPECUÁRIOS(4692-3/00); 

COMÉRCIO ATACADISTA DE. EQUIPAMENTOS HOSPITALARES(4664-8/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS COM PREDOMINÂNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS (4711-3 /02); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA(4721-
1/02); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS(4721-1/03); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE DOCES, BALAS, BOMBONS(4721-1/04); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES(4722-9/01); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE PEIXES(4722-9/02); 

3a 	O objeto é: 

Para verificar 
e informe o  

de acesse www.jucesc.sc.gov.br  
3/2017-03 na consulta de processos. 
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COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS(4723-7/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E 
HIGIENE PESSOAL (4772-5/00; 

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS DE PAPELARIA E MATERIAL DE 
ESCRITORIO (4761-0 /03); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS(4744-0/01); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS(4724-5/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS, VERNIZES E MATERIAIS DE 
PINTURA(4741-5 /00) ; 

COMÉRCIO. VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÕRIO(4789-0/07); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA(4751-2 / 01); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ,ELETRODOIV,IESTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
AUDIO E VÍDE0(4753-9/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS ,RECREATIVOS(4763-
6/(41); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSORIOS(4781-
4/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRIC0(4742-3/00); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL HIDRÁULIC0(4744-0/03); 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCÁ0(4744-0/99); 

REPARAÇÃO_E
' 
 MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE:l  EQUIPAMENTOS 

PERIFÉRICO (9 511-8 /00); 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO(4755-5/ 02); 

COMERCIO VAREJISTA DE MÓVEIS (4754-7 / 01); 

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA(4649-
4/08); 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS (4763-6/02); 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO(4755-5/03). 

4a 	A empresa iniciou suas atividades em 02 de maio de 2010 e seu prazo 
de duração é indeterminado. 

Para verificar a autenticid 
e informe o número 0152  

.Jucesc.sc.gov.br 
a consulta de processos. 
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C.I 4.173.653 SSP/SC C.1 3457135 SSP/SC 

termos. 

São Miguel do Oe Janeiro de 2016. 

MOISES L BOFF 

ADRIANA SARTURI 

SA 	A administração da empresa caberá a MOISES LUIZ BOFF, com poderes 
e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e passivamente, 
judicial e extrajuclicialmente, perante todas as repartições e entidades públicas, 
municipais, estaduais e federais, inclusive autarquias, bancos, instituições 
financeiras e terceiros em geral, efetuando todos os negócios de interesse da 
empresa, autorizando o uso do nome empresarial. 

6a 	O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo era 31 de dezembro 
de cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de 
resultado econômico, cabendo ao tittilar os lucros ou perdas apurados. 

r 	Declaro que não possuo nenhuma outra empreSa dessa modalidade 
registrada. 

8a 	O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedida 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de...prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa dá concorrência, contra as ' relações de consumo, ,fe pública;-ou a 
propriedade. (art. 1.011, § 1?, CC/2002) 

9a: Fica' eleito 'o, :foro de São Miguel do Oeste, SC, para o exercício e o 
cumprimentO dos direitos e ObrigaçõeS‘resultantes deste ato .constitutivo.,  

E, por estar assim juStc, lavra, data e assina juntamente com 02 (duas) 
testemunhas, RENATO • GIORDANI, brasileiro, casádo, contador, CPF: 
006.176.889-82e ADRIANA SARTURI, brasileira, solteira, auxiliar de escritório, 
CPF: 004.667,919-70, ambos residente e domiciliados em São Miguel do Oeste, 
SC, o presente instrumento particular de constituição'.-,de Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada, EIRELI, em 03 (três) vias de igual teor _e forma, 
obrigando-se 'fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO O REGISTRO EM:29/03/2016 SOB N°: 42600212089 
Protocolo: 16/034514-6, DE 29/02/2016 

Para verificar a autenticidade acesse www.jucesc>dov.or E M OESTE COMERCIAL EIRELI 	  

e informe o número 015283/2017-03 na consulta d processos. ANDRE LUIZ D REZENDE 
SECRETARIO GERAL 



HENRY GOY PETRY NETO 
Certisigr7-AtTiadát!.litéttifiacToia 
Certificado pelo Instituto Nacional de Tecnologia de Informática 

Presidência da República 
Casa Civil 

Medida Provisória No 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001. 

Documento Assinado Digitalmente 09/08/2017 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 83.565.648.0001-32 

Você deve instalar o certificado da JUCES 
www.jucesc.sc.gov.br/certificado  

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: 

A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI ME 
Natureza Jurídica: 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE (Sede) 

42 6 0021208-9 

CNPJ 

12.144.365/0001-79 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutivo 

30/06/2010 

Data de Início 
de Atividade 

02/05/2010 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

RUA DOM PEDRO II, 450, CENTRO, SÃO MIGUEL DO OESTE, SC, 89.900-000 

Objeto Social  
COMERCIO 	ATACADISTA 	DE 	PRODUTOS 	ALIMENTICIOS; 	COMÉRCIO 	ATACADISTA 	DE 	COSMETICOS 	E 	PRODUTOS 	DE 	PERFUMARIA; 
COMERCIO 	ATACADISTA 	DE 	PRODUTOS 	DE' .HIGIENE. PESSOAL; .. COMÉRCIO 	ATACADISTA 	DE 	ARTIGOS 	DE 	ESCRITORIO 	E 	DE 
PAPELARIA; COMERCIO ATACADISTA 	DE 	EQUIPAMENTOS 	ELETRIC05... DE 	USO 	PESSOAL 	E 	DOMESTICO; 	COMÉRCIO 	ATACADISTA 	DE 
FERRAGENS 	E 	FERRAMENTAS; 	COMERCIO 	ATACADISTA 	DE; : TINTAS 	E 	VERNIZES •  COMÉRCIO',  ATACADISTA 	DE 	EMBALAGENS; 
COMÉRCIO 	ATACADISTA 	DE 	MERCADORIAS 	COM... PREDOMINANCIA ' DE 	INSUMOS ' AGROPECUÁRIOS; . COMÉRCIO 	ATACADISTA 	DE 
EQUIPAMENTOS 	HOSPITALARES; ' OOMERCIO.... VAREJISTA 	DE :•MERCADORIAS 	COM 	PREDOMINANCIA 	DE 	PRODUTOS 	ALIMENTICIOS; 
COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	PRODUTOS . DE 	PADARIA 	E 	CONFEITARIA 	; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA •DE .. LATICINIOS 	E 	FRIOS; 	COMÉRCIO 
VAREJISTA 	DE 	DOCES, 	BALAS, 	BOMBONS; *  . COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	CARNES; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA .. DE 	PEIXES; 	COMÉRCIO 
VAREJISTA 	DE 	BEBIDAS. COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	COSMETICOS,.• PRODUTOS • DE • PERFUMARIA 	E 	HIGIENE 	PESSOAL; 	COMÉRCIO H 
VAREJISTA DE 	PRODUTOS 	DE 	PAPELARIA 	E 	MATERIAL DE 	ESCRITORIO; • COMÉRCIO 	VAREJSTA 	DE 	FERRAGENS 	E 	FERRAMENTAS; 
COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE , • HORTIFRUTIGRANJEIROS; 	COMÉRCIO. 	VAREJISTA • DE 	TINTAS, 	VERNIZES 	E 	'MATERIAIS 	DE 	PINTURA; 
COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE •• EQUIPAMENTOS ":PARA 	ESCRITÓRIO,. 	COMÉRCIO . VAREJISTA 	DE 	EQUIPAMENTOS 	E 	SUPRIMENTOS 	DE 
INFORMÁTICA; 	COMÉRCIO. VAREJISTA 	DE 	ÉLETRODOMESTICOS. 	E 	EQUIPAMENTOS 	DE 	AUDIO 	E 	VIDEO,. COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 
BRINQUEDOS 	E 	ARTIGOS •,. RECREATIVOS; 	COMÉRCIO :VAREJISTA ...DE" ARTIGOS .,DE VESTUÁRIO 	E 	ACESSORIOS; .COMERCIO 	VAREJISTA 
DE MATERIAL ELETRICO; • CONIERÇIO VAREJISTA DE MATERIAL HIDRAULICO; 	OMÉRCIO VAREJISTA • DE 	MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; 
REPARAÇÃO 	E 	MANUTENÇÃO . '-DE.. COMPUTADORES 	E 	DE 	EQUIPAMENTOS .:PERIFÉRICOS; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	ARTIGOS 	DE 
ARMARINHO; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA • DE 	MÓVEIS; 	COMÉRCIO 	ATACADISTA •DE: * PRODUTOS -. 'DE 	HIGIENE HIGIENE 	E 	'LIMPEZA; 	COMÉRCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, COMÉRCIO VAREJISTA DEARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO. 	• 

Capital: R$ 	88.000,00 	; 
(OITENTA E OITO MIL REAIS) 

Capital Integralizado: R$ 	. 88.000,00 
(OITENTA E OITO MIL REAIS) 	* ' 

• . 	Mieroempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 123/2006) 

Microempresa.  

Prado de Duração 

Indeterminado 

Titular 
Nome/CPF 	 Administrador 	 Início do Mandato 	• Término do Mandato 

• 
MOISES LUIZ BOFF 	 Sim 	 29/03/2016 	 XXXXXXXX 

017.039.059-46 

Administrador Nomeado/Termino do Mandatb 

Nome/CPF 	 Término do Mandato 

MOISES LUIZ BOFF 	 XXXXXXXXXX 
017.039.059-46 

Último Arquivamento 

Data: 29/03/2016 	 Número: 	42600212089 • 

Ato: ALTERAÇÃO 

Evento(s): 
TRANSFORMACAO 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

Status 

XXXXXXXXXXXXX 

Florianópolis - SC, quarta-feira, 9 de agosto de 2017 

Eu, 
Conferi e assino. 

Para verificar a autenticidade acesso www.jucesc.sc.gov.br  
e informe o número 090497/2017-01 na consulta de processos. 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

12.144.365/0001-79 
MATRIZ 

, 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

30/06i2010 

NOME EMPRESARIAL 
A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
.110~11 

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.39.7-01 -Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8 -01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
46.79-6-01 - Comércio atacadista de tintas, vernizes e similares 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.22-9-02 - Peixaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230.6 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R DOM PEDRO II 

NÚMERO 
450 

COMPLEMENTO 

CEP 
89.900-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
SAO MIGUEL DO OESTE 

UF 
SC 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(49) 3622-1248 

ENTE FEDERATIVO RE SPONSAVEL (EFR) 
*NU* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.....*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprov...  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

O
DE INSCRIÇÃO 

NÚMER 365/0001 - 1244 	 79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
30/06/2010 

NOME EMPRESARIAL 

A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME 

CÓDIGO E OESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNIDAiAS 

47.41.5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
47.51.2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática 
47.53.9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-99 • Comércio varejista de materiais de construção em geral 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
48.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.65-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230.5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R DOM PEDRO II 
NÚMERO 

450 
COMPLEMENTO 

CEP 

89.900-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
SAO MIGUEL DO OESTE 

UF 
SC 

ENDEREÇO ELETRÕNICO TELEFONE 
(49) 3822-1248 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 18/07/2017 às 13:53:30 (data e hora de Brasília). 
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Preparar PkjiO3 
para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso cligue aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprov..  



CAIXA ECONÕNHCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	12144365/0001-79 

Razão Social:A E M OESTE COMERCIAL LTDA ME 

Endereço: 	RUA DOM PEDRO II 450 / CENTRO / SAO MIGUEL DO OESTE / SC 
/ 89900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 29/08/2017 a 27/09/2017 

Certificação Número: 2017082902593070108546 

Informação obtida em 12/09/2017, às 07:50:45. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirP...  

VOLTAR 

1 de 1 	 9/2017 07:51 
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no 56 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME 
CNPJ: 12.144.365/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 17:10:02 do dia 18/07/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/01/2018. 
Código de controle da certidão: 9536.345E.D3C9.A4BD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 de 1 	 /201707:44 



O th 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 
	

A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI ME 
CNPJ/CPF: 
	

12.144.365/0001-79 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ng 3938/66, Art. 154 
Número da certidão: 170140062566033 
Data de emissão: 18/07/2017 17:19:40 
Validade (Lei na 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 16/09/2017 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 18/07/2017 17:19:40 



r- A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME CNPJ: 12.144.365/0001-79 

Nome / Razão Social 	  

rSem débitos pendentes até a presente data. 

Aviso 	  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE 
SECRETARIA DA FAZENDA 

0 0 
Data: 18/07/2017 17h4 min 

Número 	Validade 

— r 4819 — 16/09/2017) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Comprovação Junto à   	Finalidade 	  

	 • 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

	 Código de Controle 	  

DAA1GBZISFM05901 
	• 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saomiguel.sc.gov.br  

São Miguel do Oeste (SC), 18 de Julho de 2017 

Rua MARCILIO DIAS, 1199 - CENTRO 
São Miguel do Oeste (SC) - CEP: 89.900-000 - Fone: (49) 3631-2000 



Página 1 de  

odbi; ). 
1

v 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 12.144.365/0001-79 

Certidão n°: 133604121/2017 
Expedição: 18/07/2017, às 17:36:20 
Validade: 13/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI - ME 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
12.144.365/0001-79, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



11/09/2017 	6480612 
PODER JUDICIÁRIO 	 O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Miguel do Oeste 

CERTIDÃO  

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 4645026 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Miguel do Oeste, com distribuição anterior à data de 11/09/2017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

A.E.M OESTE COMERCIAL EIRELI ME, portador do CNPJ: 12.144.365/0001-79. ************************************ 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Miguel do Oeste, segunda-feira, 11 de setembro de 2017. 

PEDIDO N°: 1 

 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade v. 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (12/09/2017 às 15:12) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 12.144.365/0001-79. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.ius.br  
através do número de controle: 59B8.2377.E9AF.E927 

Gerado em: 12/09/2017 as 15:12:07 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 



     

     

*1111 111 
TRIBUNA 
DE CONTAS 
DE SANTA 
CAIAR INA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO N° 3884/2017 
Negativa de Cadastro 

Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que 

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CNPJ n° 

12.144.365/0001-79, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas 

por este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao 

exercício de cargo ou função pública. 

E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 12 de 

setembro de 2017. 

Esta certidão é válida até 12/10/2017, estando condicionada à verificação de sua 

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br » Menu Certidão. 

Código de Autenticação 
312421533 

Voltar/Emitir nova certidão 

Rua Bulcão Vianna, n° 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160 



12/09/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): 112144365000179 

'A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELI ME 

  

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

  

  

Tipo de Sanção: I 

      

Todos 

     

      

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 12/09/2017 15:33:40 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 12144365000179 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELI ME 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As Informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma Inconsistência dos dados informados. Mais Informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http://www.portaidatransparencia.gov.briceis?cpfCnpj=12144365000179&nome=A.E.M.OESTE+COMERCIAL+EIRELI+ME&ti 1/1 



')\,9Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 67 	 Capanema - PR, 10 de outubro de 2017 
Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante Protocolo n° 67 o presente processo 
deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



!ter 
6483/0-2 

9-53 

Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 67 	 Capanema - PR, 10 de outubro de 2017 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao protocolo 67 encaminhado por Vossa Excelência em 10/10/2017 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das 
obrigações decorrentes do Certame, para aquisição constantes no protocolo número supra, sendo 
que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional prOgramática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 2600 11.002.08.244.0801.2045 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2610 11.002.08.244.0801.2045 935 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2620 11.002.08.244.0801.2045 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

MINUTA CONTRATO N° XXX/2017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 

Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, 

a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

AMÉRICO BELLÉ.De outro lado 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a) 	 inscrito no CPF n° 	 , residente e 

domiciliado em 	 ,doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o 

presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de 

Licitação N° xx/2017, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 

e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
2.1. A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 05 (cinco) dias úteis 

após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 
OBJETOS  
3.1. 	O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação 
formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, conforme discriminado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

NOME DO 

FORNECEDOR 

QUANTIDADE PREÇO 

UNITÁRIO 
1 

2 

3 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 
4.1.1. Efetuar a entrega do local em perfeitas condições. 

4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de servidor 

especialmente designado; 

5.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX(XXXX). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta ) dias, a partir da data da assinatura 
do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 	  e 
encerramento em 	  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. 	Os pagamentos serão realizados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão e 
entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de 
recebimento do objeto emitido pela Contratante. 
8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos termos 
da cláusula nona deste instrumento contratual. 
8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
8.4. 	No item 01 a nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Municipio de Capanema, CNPJ 
75.972.760/0001-60- Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR- Cep 
85760-000. 
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8.5. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

	

8.6. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.6.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

	

8.7. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =I x N xVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. 	CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício na dotarão abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 2600 11.002.08.244.0801.2045 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2610 11.002.08.244.0801.2045 935 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2620 11.002.08.244.0801.2045 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Caroline Pilatti, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 
Administração. 
10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
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10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor 
estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
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I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 

na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total do contrato. 

III- 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 
12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99. 
13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação. 
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13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas 

e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 

14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
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14.1.8. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 
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Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 

Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICÁÇÂO  
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-
PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
Município de Capanema-PR, XX de XXXX de 2017. 

Américo Bellé 	 Fornecedor 
Prefeito Municipal 	 Representante legal 
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Tramitação do Processo 
Processo: 	2850 / 2017 	 Data: 11/10/2017 08:26 	Situação: Encaminhado 

Requerente: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 CPF: 	63225824968 

Contato: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI - Tel: (46) 3552 -1136 - CeI: (46) 99975 - 3198 

Assunto: 	SOLICITAÇÃO DO SETOR DE LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS 
OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O ORAS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Ocorrência: 	4 	 Data: 	11/10/2017 08:26:00 	 Previsão: 	01/11/2017 

De: 	ROMANTI EZER BARBOSA 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO* 

Anexo: 

Descrição: PRIMEIRAMENTE, OBSERVEI QUE AS MARCAS SUGERIDAS PELA SECRETARIA SOLICITANTE NÃO SÃO AS QUE FORAM 
COTADAS PELAS EMPRESAS, IMPORTANTE CONFERIR ESSE DADO. OUTROSSIM, SE FAZ NECESSÁRIO COLETAR A 
ASSINATURA DA SECRETARIA SOLICITANTE NO PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA DISPENSA. 
OBSERVEI A NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DA CRF E DAS CERTIDÕES MUNICIPAL E ESTADUAL DA EMPRESA "A E M 
OESTE COMERCIAL LTDA. - ME. Procedi as correções no arquivo, que seguem destacadas em vermelho. Solicito a completa 
montagem do PA, assinado, numerado e rubricado. Após, retorne para emissão de Parecer Jurídico previo a publicação. Att. 
Romanti Barbosa Procurador Municipal 

Ocorrência: 	3 	 Data: 11/10/2017 08:00:00 	 Previsão: 	24/10/2017 

De: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 Para: ROMANTI EZER BARBOSA 

Etapa: 	PROCURADORIA 

Anexo: 

Descrição: 	ENCAMINHO ESSE PA PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER JURIDICO DA DISPENSA 

Ocorrência: 	2 	 Data: 	10/10/2017 17:20:00 	 Previsão: 	31/10/2017 

De: 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO* 

Anexo: 

Descrição: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Ocorrência: 	1 	 Data: 10/10/2017 17:20:16 	 Previsão: 	31/10/2017 

De: 	 Para: EDINA LUCIANE ESCHER SOTT 

Etapa: 	ETAPA INICIAL 

Anexo: 

Descrição: 	Abertura do processo. 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

PARECER JURÍDICO N° 368/2017 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 
ASSUNTO: Análise prévia a Dispensa n° 63/2017. 

EMENTA: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS 
NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. JUSTIFICATIVA E 
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 

6.568/2017, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica, processo 

de dispensa de licitação para contratação de empresa visando a aquisição de 

materiais e produtos usados nos cursos oferecidos pela Secretaria da Família 

e Desenvolvimento Social juntamente com o CRAS do Município de 

Capanema/Pr, conforme condições e especificações contidas no processo. 

Constam no PA: 

I) Portaria 6.568/2017 a fl. 01; 

II) Solicitação da dispensa a fl. 02; 

III) Justificativa para a Dispensa de Licitação a fl. 03; 
IV) Termo de Referência a fls. 04/05; 

V) Orçamento e pesquisa de preços às fls. 06/16; 

VI) Documentos da futura contratada as fls. 17/63; 

VII) Despacho de encaminhamento do Prefeito - fl. 64; 
VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade a fl. 65; 
IX) Minuta do contrato às fls. 66/73; e, 
X) Relatório de Tramitação do Protocolo a fl. 74. É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, 
nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradona.romanti@capanema.pr.gou.br  

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e 
da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parãmetros dos 
produtos entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação 
jurídica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar alguma providência para salvaguardar a Administração e o erário 
público. Assim, parte das observações aqui expendidas se constitui em 
recomendações e, caso a Administração opte por não acatá-las, recomenda-se 
motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/99. 0 cumprimento ou 
não das recomendações decorre do exercício da competência discricionária da 
autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de 
descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência de 
fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os 
requisitos previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, 
os quais, para não serem aplicados, deve haver motivação e justificativa 
plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos 
técnicos da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa 
afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos 
adentrar, em razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos 
objetos ou na justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos 
aspectos relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação  
O art. 26, da Lei 8.666/93, e suas alterações, informa que as 

dispensas de licitação devem ser necessariamente justificadas, e que o 
procedimento deve ser instruído, no caso, com elementos que apontem a razão 
de escolha da contratada e justificativa de preço. 

Au. Pedro Vtriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Folie:46-3552-1321 - rama! 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradoria.rornantz@eapanema.pr.gou.br  
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a 
Administração Pública da realização da sessão pública. Todas as demais 
etapas procedimentais (autorização da autoridade competente, verificação da 
existência de recurso próprio para custear a despesa, autuação do processo, 
verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal do pretenso contratado, instrução do processo 
com justificativas do preço e da escolha do contratado, celebração do contrato, 
publicação do extrato do contrato etc.) devem ser observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolha do 
contratado, bem como justificar o preço. 

Quanto à justificativa do preço extrai-se do PA que fora realizada 
pesquisa de mercado, obtendo-se três orçamentos do objeto. Ademais, 
verifica-se que a razão de escolha da empresa a ser contratada foi a que 
apresentou o menor preço. 

Assim, compulsando o presente PA, verifico o cumprimento das 
exigências legais a que se refere o art. 26, da Lei de Licitações, bem constato 
que a presente dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no art. 
24, II, da Lei de Licitações, pois se trata de aquisição no valor de R$ 2.352,79. 

2.2. Da documentação das futuras contratadas 
Em qualquer contratação pública exige-se das futuras 

contratadas a apresentação dc documentos essenciais previstos na Lei 
8.666/ 93, relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista. 

Analisando detidamente os documentos de fls. 17/29, observa-se 
que a empresa Comércio de Gêneros Alimentícios Kraemer Ltda. - ME, inscrita 
no CNPJ, sob o n° 85.472.967/0001-29, apresentou documentação 
parcialmente em ordem, sendo necessário atualizar o CRF (fl. 22). 

Não obstante, analisando os documentos de fls. 30/47, conclui-
se que a empresa Schenckel & Schenckel Ltda. - ME, inscrita no CNPJ, sob o 
n° 78.693.421/0001-32, apresentou documentação parcialmente em ordem, 
sendo necessário atualizar o CRF (11. 40). 
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Procurador Municipal 
OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR 
Dec. n0  6001/2015 

OAB/PR 56.675 

oe.  

Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

Por fim, avaliando os documentos de fls. 48/63, nota-se que a 
empresa A.E.M. Oeste Comercial Ltda. - ME, inscrita no CNPJ, sob o n° 
12.144.365/0001-79, apresentou documentação parcialmente em ordem, 
sendo necessário atualizar o CRF (fl. 55), Certidão de Débitos Fiscais 
Estaduais (fl. 57) e Certidão de Débitos Fiscais Municipais (fl. 58). 

2.3. Do contrato de aquisição de bens  
Verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas 

obrigatórias que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 55 da Lei 
8.666/93. 

Resta, ainda, que seja publicada, no prazo de cinco dias, a 
ratificação e publicação na Imprensa Oficial, nos moldes do caput do art. 26, 
da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela 
possibilidade da contratação direta, com a ressalva da necessidade de 
posterior ratificação e publicação na imprensa oficial do Município. 

Capanema, 13 de outubro de 2017. 

Av. Pedro Unato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Município de Capanema - PR 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

N° 63/2017 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: COMÉRCIO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA- 

EPP 
CNPJ: 85.472.9670001-29 

ENDEREÇO: AV. RIO GRANDE DO SUL, 1523 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 SÃO JOSE OPERÁRIO CAPANEMA PR 

NOME DO CREDOR: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA-EPP 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

ENDEREÇO: RUA ALAGOAS, 450 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 SANTA CRUZ CAPANEMA PR 

NOME DO CREDOR: A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
CNPJ: 12.144.365/0001-79 

ENDEREÇO: RUA DOM PEDRO II, 450 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 CENTRO SÃO MIGUEL DO OESTE SC 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS 
PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. , em conformidade com o inciso em conformidade com o Art. 
24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Total: R$ 2.352,79(Dois Mil, Trezentos e Cinqüenta e Dois Reais e Setenta e Nove Centavos) 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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Capanema, 18 de outubro de 2017 

Arm= 	=ellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 63/2017 

Fica Dispensada de licitação na forma do Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica 
do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS 
CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O ORAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. abaixo especificados, ocorre 
em razão de que a aquisição está baseada no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, considerando ainda 
que os valores apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços 
realizado pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: COMÉRCIO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA- 

EPP 
CNPJ: 85.472.9670001-29 

ENDEREÇO: AV. RIO GRANDE DO SUL, 1523 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 SÃO JOSE OPERÁRIO CAPANEMA PR 

NOME DO CREDOR: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA-EPP 
CNPJ: 78.693.421/0001-32 

ENDEREÇO: RUA ALAGOAS, 450 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 SANTA CRUZ CAPANEMA PR 

NOME DO CREDOR: A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
CNPJ: 12.144.365/0001-79 

ENDEREÇO: RUA DOM PEDRO II, 450 
CEP BAIRRO CIDADE/UF 

85760-000 CENTRO SÃO MIGUEL DO OESTE SC 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS 
PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O ORAS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA- 	 ormid de com o inciso em conformidade com o 
inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema - PR 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 63/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA 
FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA-PR. , conforme parecer Jurídico fundamentado no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; 

VALOR TOTAL: R$ 2.352,79(Dois Mil, Trezentos e Cinqüenta e Dois Reais e Setenta e Nove 
Centavos) 

Capanema, 18 de outubro de 2017 

Prefeito Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

AMÉRICO BELLÉ, Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, -C O NVOCA 
Todos os Munícipes para participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA, no dia 26 outubro de 
2017, às 20h, na Casa da Cultura de Capanema I PR, localizada na Av. Independência, n° 
593, para tratar sobre a viabilidade de instalação de Pequeno Hospital Regional, formado 
por meio de Consórcio. 
E, para conhecimento público é expedido o presente Edital. 
Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês 
de outubro de 2017. 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao art. 2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 1997, o Município de 
Capanema, Estado do Paraná, vem através desta notificar o recebimento dos Recursos 
Federais, conforme seque: 
RECEITA DATA VALOR 

FNS—PAB VARIÁVEL — Saude da Família —624008-3 17/10/2017 33-390.00 

FNS—PAB VARIÁVEL— PMAQ — Progr Melh Acesso Qual —624008-3 17110(2017 11 200,00 

FNDE — landet, — 19 144-2 17/10/2017 51 659,70 

P.,érico Bellé - Prefeito Municipal 

FICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 6312017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS 
PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 
O ORAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. , conforme parecer Jurídico fundamentado 
no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
VALOR TOTAL: R$ 2.352,79(Dois Mil, Trezentos e Cinqüenta e Dois Reais e Setenta e 
Nove Centavos) - Capanema, 18 de outubro de 2017 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 417/2017 - Processo dispensa N° 063/2017 

Data da Assinatura: 18/10/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELI-ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS 
OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O ORAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 
Valor total: R$1.878,25 (Um Mil, Oitocentos e Setenta e Oito Reais e Vinte e Cinco 
Centavos). 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

RATO DO CONTRATO N° 418/2017 - Processo dispensa N' 063/2017 

Data da Assinatura: 18/10/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS 
OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 
Valor total: R$215,60 (Duzentos e Quinze Reais e Sessenta Centavos). 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 419/2017 - Processo dispensa N° 063/2017 

Data da Assinatura: 18/10/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA—EPP. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS 
OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 
Valor total: R$252,94 (Duzentos e Cinqüenta e Dois Reais e Noventa e Quatro Centavos). 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

,....11/204,  • 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 65/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o AQUISIÇÃO 
DE EXAUSTOR PARA USO DA ESCOLA MUNICIPAL TANCREDO NEVES LOCALIZADA 
NO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. , conforme parecer Jurídico fundamentado no Art. 
24, inciso II, da Lei 8.666/93. 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto ria 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesla Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
VALOR TOTAL: R$ 859,00(0itocentos e Cinqüenta e Nove Reais) 
Capanema—PR, 18 de outubro de 2017 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 420/2017 - Processo dispensa N° 065/2017 

Data da Assinatura: 18/10/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: INDUSTRIAL MULLER E PRE MOLDADOS LTDA—ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EXAUSTOR PARA USO DA ESCOLA MUNICIPAL TANCREDO 
NEVES LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$859,00 (Oitocentos e Cinqüenta e Nove Reais). 
Américo Bellé - Prefeito Municipal C.),126A44 
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prestando um bom serviço" 
explicou o Prefeito Moacir 
Fiamoncini. 

"O Prefeito Moacir está 
de parabéns por reunir 
os prefeitos, é importante 
essa troca de informações. 
O bom administrador não 
deve ter medo de nada, 
tem que tomar as atitudes e 
cortas gastos, o povo colo-
cou a gente não apenas para 
autorizar, mas administrar 
o dinheiro público. Mesmo 
nesse momento difícil 
financeiramente para todo 
o país, vamos tomar as deci-
sões com coragem e deter- 

minação para fazer sempre 
o melhor" comentou o Pre-
feito de Pinhal de São Bento, 
Jaime Ca rniel. 

"Hoje nós conversamos e 
vimos que não é algo isolado. 
lodos estão nessa realidade. 
crise, repasses menores e 

precatórias. São catástro-
fes que dcsestruturam a 
administração pública, mas 
lemos que administrar da 
melhor forma possível e 
essa reunião foi ótima para 
não tomar decisões isoladas. 
mas todos em conjunto" res-
saltou o Prefeito de Pérola 
do Oeste, Nilson Engels. 

NA( 
A VIOIDCIA 

CONTRA AS 
MI-ELES 

o Atos Oficiais I Jornal Novo Tempo 
18 e 19 de Outubro de 20171 Edição 1313 

  

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE. NA ST.42•1321 CEP 85710-000 
Av NB. 	Pinote MI Soma. 1080- ermo 

Prefeitos da microrregião 
reúnem-se em Santa Izabel do Oeste PORTARIA N. 8 875 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017 

Temo de Roremognma do PR», Nesenciel r? 12112017 
O %Meado ~dto de Coutem. Eldedo de Perlem nom. de raso oinbL mães Impo e, Conederando 
que o protedimenle atrelem tola de acordo coma Lei IP 10 520 de 17 de luro de 2CO2 • orna Lm n• 
80130de 21 de peto de 1903 e suas allemedes esperwahnenle »I h. nd93 43 
RESOLVE 
Att 1. 14ommegar o Processa de Leasçao ~NO», lemorre Pessenc,s,  n' 12112017. abado 
ÇA0 DE ÓLEO DIESEL S 10 OLE0 DIESEL SSCO E GASOLINA COMUM AMBOS DESTINADOS PARA 
UTILIZAR NOS vEICUL OS DrierAIS PERTENCENTES A Armem FRACA° Pu R! 0.4 7') MUNICIPIO DE 
CAPANE MA PR QJE SE EESLCCAM Al E A CAPITAL DO ESTADO. PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DF PR'ÇOS 
An 2° E., cunIpnmento ao espose] no AR 109 01.de Lm 8E08 de 21 de mala rte 1903. tende* PIMEto e 
/meado da hertoçâo em por* e. »rem:mando. ~cedam pelo 	 PIO P0, nem. 

EOORES  
- 

1 
Mffirea 	f.-;-. CliWiode Nego 	• 

UTO POS TO 
ANAANLToA 
um POSTO 
ANAAN LEDA 

1 OLINA COMUM, 
• FORMULADA 

LEO DIESEL SIO 

PETROBRAS 

PE1ROBRAS 

II 000,00 

NI 000 00 

4,03 

3.15 

1J TO POSTO 
AAN LEDA 

EO DIESEL 5500 PETROSRAS 4 000.00 3.08 

MI "Mor tolel dos geeloseone a Leramk• modela:lede Prelada Preamend N. 1210017 e de RIM 700.03 
18essena e MOR Md. Setecenks e Sessenta Retos> 
NI 44 ~1080a presente Ralado revogedee sa dimemedes em conberb 
Gabada do %RS Iduntapal de Capotem. EPailo do Para dermsele dam de ~Mo de 2017 

.BISO  
Nele*, *Impai 

EXTRATO RATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.4192017 
PreoSo Pretendei M.01210017 
Date &Amoedara 	1111012017 
Coolrolanle 	 »meleis de Capaneme•Pr 
Cordnelsie 	 AUTO POSTO CANAAN LEDA 
OMelo A0111E100 DE ÓLEO DIESEL S10 OLEO DIESEL 8-500 E GASOLINA COMUM 	 1. , MASCO DESTE 
NADOS 	UTILIZAR NOS VEICULOS OFICIAIS PERTENCENTE/ A ADMINISTRAÇA0 PUBLICA DO 
MUNICPIO DE CAPANNAPR,OUE SE DESLOCAMATÉ ACARI/1D° ESTADO, PROCRIADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Vala mbl RS 69 71)000 (Sumirá» • Nove Md Setecentos e Semeia Reral) 

Arrete«. Reli 
Neteelo Rumem& 

RATIFICAÇÃO DE RENDIBILIDADE DE LICITAÇAO Nt 012017 
Raiamo em keloa os sara lemes e reconheço e Inevenbedade de I scea0.30 para o CONTRATAÇA0 DE 
EMPRESA CE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS INTERMUNICIPAL PARALISO DOS SERVI-
DORES MUNICIPAIS OUANDO NECESSÁRIO REALIZAR CAPACIIAÇAO. TREINAMENTOS E CURSOS 
EM CURITIBA E PARA PACIENTES E ACOMPANHANTES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PARA TRATA-
MENTO DE SAUDE ESPECIALIZADO NA CIDADE DE CURIOSA PR . conroone parecer Junoso lendo. 
mento& mor 25, IISMIN 141 II do Lar 8666/93 
An 25 E monovela ameaça* emendo houver ~alidade de onde4580. em espetai 
I • peta opus cio de 1111~ efelpeenereCi. mi danem ma rd possam ser Torneados por redores. 
ernmem ou mmeleolonle emanai 'adumo vededa a prelevaram de marca, devendo a complavaçao de 
reekeRveacle ser Iett• Meavas^ memede auneteda pele Maio ne reais» do candetào do local em que te 
gerara • larlaçao 011a 00111 mi o empo. pelo SeeMeato, Fedem» ou Coo/edema» PaIrcaal. ou, moda. 
pelos erbeedes empenhei« 
II 	 de 	Momos 	 13 delira 	de para a contrahRSO 	mudos 	ananaredee no an 	ler. 	solvera enviar. COM  
(»removo, ou »Hm.s de notem tepacealModMA vedada a mealibidado pare serviços de oubludede 
e dendgeteo 

liem íNome do serviço -  

e 	Ati-s'eve s., I- Se CMPRI-SA Ot 
TRANSPOR, E. COLETIVO DE 

ASSACTS 11005 DE 
.AHANEMNPR ATÉ 
• IRO I MA/PR F CURFORNPR 

AT r CAPANCIAA/Pla 

Capanema, 17 de oulubro de 2017 
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EXTRAIO DO CONTRAIO N. 416/2017 
Punem mempeddade re 080017 
Dora do Asando,* 	17:107017 
Contratente 	 NNINN de CapaneneeN 
Conftmad o 	 EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SM 
Ottete CONTRATACAO DE EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS INTERNO». 
CIRAL PARA USO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS OUANDO NECESSARIO REALIZAR CAPACITACAO. 
TREINAMENTOS E CURSOS EM CURITIBA E PARA PACIENTES E ACOMPANHANTES DO MUNICIPIO 
DE CARTNE MA PARA TRATAMENTO DE SAUCE ESPECIALIZADO NA CIDADE DE CURITIBA-PR 
Valor 101a1 RE.28 012501~e e Oto MO Sedarem e Doxe Reais e Onioenls Centavos) 

Amém* &Pó 
Errei». Momppel 

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 
ALIENE° (Km. Preleao Idumppal de Capa... Estado do ,,aram na uso de vens etrtbegóes reptes 
CONVOCA 
Todos os %enovelem ~amarem de AtIDENCM PÚBLICA. no do "atuem*, 2017 as 20,,  na Ca» 
de Colora de Consoem* , PR, loakrada no Av hWependenteo. no 593. para lutar »to a vmmadade de 
tnomeoao de Permuto Nosimel Remontei &Tonado por coro de Conetttrzo 
E pene ronheNneele pulado e medeio o retem ErMal 
Caboclo do Nele» do ~cipo de Capdnema Estado do Perene aos 17 das do rndlo de otrotao de 2017 

Amam° Be% 
~Mo Imortal 

RATIFICAOLO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Te 830017 
Relate em 10dee ao eelle. Remas reconheço a 041p•0ear de brame° pata o ACWISICAO DE MATERIAIS 
E PROOUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOL• 
VIMEN TO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPARES» PR coolorme N.N. 
Amado adolemeatedo no NI 24. 411509- dá lee8 68003 
NI 24 E Osperearnel a baleai* 
a • para mame SeM01 • ..0,81 de valor ele 1011 (dez por cerdo) do lorde 0100910 na Mn» 'e" do nem" 
II de ulmo *menor e pua Meneada, ~moa preumlumete Lia ande mm nãO IN lehern o »meles de 
ter omino «orço. Nenen ou Mame* de eram vulto que pomar maleede de uma aro vez 
VALOR TOTAL RS2 362.7940er Md. Demoles e Centurenla e 1)01. Ra* e Sedenta e Nove Cerdevosi 
Capengam. 18 de outubro de 2017 

Refego Munozpal 

No dia 11 de outubro 
houve uma reunião com os 
prefeitos da microrregião na 
Câmara Municipal de Santa 
Izabel do Oeste, o encontro 
foi um convite do Prefeito 
Moacir Fiamoncini. Partici-
pou do encontro o vice-pre-
feito Luiz Carlos Cichocki, 
o presidente da Câmara de 
Vereadores Marcos Cicho-
cki e o vereador Beto dos 
Santos, de outros municí-
pios vieram os prefeitos e 
representantes de: Realeza, 
Ampere. Salto do Lontra, 
Pinhal de São Bento, Pérola 
do Oeste, Santo Antônio 
do Sudoeste, Salgado Filho. 
Bela Vista da Aparecida e 
Bom Jesus do Sul. 

"Nos reunimos hoje para 
conversas com nossos vizi-
nhos e traçar linhas pare-
cidas. Há prefeituras com 
dívidas de outros prefeitos, 
precatórias que precisam 
ser pagas e a tendência é 
que a receita repassada 
diminua enquanto as des-
pesas só aumentam. Por 
isso a importância da reu-
nião de hoje, para que pos-
samos encontrar formas de 
reduzir gastos e continuar 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE NU 3532-1121 Ma 55760 000 
Av Pedro Vindo Pena» do Soeu r030 • Censo 

EXTRATO (»CONTRATO Ne 4I74017 
Preces» depenei W063;2017 
Detens Asamos» 	10.1012017 
Coonstenle 	 Nomeiam de Colmem*,  
Cordtmode 	 A F M OESTE COMERCIAL (RELI ME 
CONto AOUISICAO OE MATERIAIS E P0000 T05 USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRE • 
TARIA DA FAIARIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O ORAS DO MUNICIOU() DE 
CAPANEIAA•PR 
Valo. lotai RS,  870250)m Me Olooenles e Setenta e Oro Rem, e Vele e Cavo Centavos> 

~oro Pele 
Podei» Mureenel 

EXTRATO DOCONTRADO tr 4184017 
Processo «peno* N1063/2017 
Data de ~Melo,* 	18110/2017 
Corandente 	 M.me» de Copenerno Pr 
Contratada 	 COMERCIO DE GE NE ROSALIMEN TICIOS KRAEMER LEDA 
Objeto AOUISÇA0 DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PEI A SECRF 
TARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMAMR 
Vala Ida RS215.80 (Dutenlos e Ouro. Read e Semente Colmes) 

Amante Be» 
Nele» Numeral 

EXTRAIO DO rONTRATOM 4192017 
Processo depenes N.083,2017 
Dam do Ass,Huro 	181100017 
Connounte 	 Rumor» CoosnemmEO 
Contra.ade 	 SCHE NCRE L e SCIIE NCKEL LIDA • E PP 
Obtem nowsçAo DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SFCRE 
TARIA DA FAIARIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE 
CAPAREI» PR 
Valor 1001 RS252.114 IDurenlos e Cinquenta e DOO Ree s e Noventa e Qui!TO Cereams) 

~oco Beee 
Preenro ~remi 



--Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (à informar) no SIM-AM 

Ano* 2017 

Modalidade* [Processo  Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade 6 

 

trais-de-crédita 	 

 

A licitação utiliza estes recursos? 

 

Informações Gerais 
Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Número edital/processo* 63 

Descrição do Objeto* P AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS 

PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 

O CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

Forma de Avalição [-_Selecionar - 

Dotação Orçamentária* 1100208244080120452600339030 

Preço máximo/Referência de preço -  2.352,79 
R$* 

Data Publicação Termo ratificação 19/10/2017 

Confirmar 

19/10/2017 

 

Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
r..n UNA, CIE 0,11V,AS 	L". 	ANÁ 

 

Voltar 

Registrar processo licitatório 

CPF: 63225824968,0 (Loaout) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/RegistrarProcessoCompra.aspx 
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prestando um bom serviço" 
explicou o Prefeito Moacir 
Fiamoncini. 

"O Prefeito Moacir está 
de parabéns por reunir 
os prefeitos, é importante 
essa troca de informações. 
O bom administrador não 
deve ter medo de nada, 
tem que tomar as atitudes e 
cortas gastos, o povo colo-
cou a gente não apenas para 
autorizar, mas administrar 
o dinheiro público. Mesmo 
nesse momento difícil 
financeiramente para lodo 
o país, vamos tomar as deci-
sões com coragem e deter- 

minação para fazer sempre 
o melhor" comentou o Pre 
feito de Pinhal de São Bento, 
Jaime Carniel. 

"Hoje nós conversamos e 
vimos que não é algo isolado, 
todos estão nessa realidade, 
crise, repasses menores e 
precatórias. São catástro-
fes que desestruturam a 
administração pública, mas 
temos que administrar da 
melhor forma possível e 
essa reunião foi ótima para 
não tomar decisões isoladas, 
mas todos em conjunto" res-
saltou o Prefeito de Pérola 
do ()este, Nilson Engels. 

041 	Atos Oficiais 

PORTARIA W 6 875 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017 
Termo de Homologação do Pregão Presencial n°  121/2017 
O Protelo do Municiam de Capanema, Estado do Paraná, no uso de sues eldesdko legais., Considerando 
que o procedimento batatao está de acordo com e lei n° 10 520, de 17 de Julho de 2002 e coma Lei n° 
8 666 de 21 de ;unha de 1993 e suas altermóes, especialmente em seu artigo 43, 
RESOLVE 
Ad 1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Presencial n° 121/2017, objeto AQUISI-
ÇÃO DE ÓLEO DIESEL 5-10, ÓLEO DIESEL 0.500 E GASOLINA COMUM, AMBOS DESTINADOS PARA 
UTILIZAR NOS VEICULOS OFICIAIS PERTENCENTES AADMINISTRAÇAO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, QUE SE DESLOCAM ATÉ A CAPITAL DO ESTADO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
Ad 2° Em cumprimento ao disposto no Ad 109, §1° de Ler 8 666. de 21 de junho de 1993 torna-se publico o 
resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critêno menor preço Por Item , 

VENCEDORES 
Knnecodor '' on7-rituri, Prc,i, g7y".,,,,,, mar, Ou, ritnle 

de 
Preço 	• 

AUTO POSTO 
CANAAN LTDA 

AUTO POSTO 
CANAAN LTDA 

1 

1 

1 

2 

GASOLINA COMUM, 
NÃO FORMULADA 

01E0 DIESEL S10 

PETROBRAS 

PETROBRAS 

8.000.00 

8.000 00 

,03  

3,15 

AUTO POSTO 
CANAAN LTDA 

1 3 OLEO DIESEL S500 PETROBRAS .000,00 3,08 

At 3° Valor total dos gast scorn a Lici ação modalidade Pregão Presencial N° 121/2017, é de R5 69 760,00 
(Sessenta e Nove Mil, Se asemos e Sessenta Rem) 
Ad 4° Homologo aprese te licilaçao. evo Nadas as disposições em contrário 
Gabinete do Prefeito Municipal de Cap nema, Estado do Perene dezessete riras de outubro de 2017 

Aménco Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.4162017 
Pregão Presencial 14° 012172017 
Data da Assinatura 	17/10/2017 
Contratante 	 Munictpio de Capanema-Pr 
Contratada 	 AUTO POSTO CANAAN LTDA 
Objeto AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL S-10, CRÉ() DIESEL S'500 E GASOLINA COMUM, AMBOS DESTI-
NADOS PARA UTILIZAR NOS VEÍCULOS OFICIAIS PERTENCENTES A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR, QUE SE DESLOCAM ATÉ ACAPITAL DO ESTADO, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Valor total R$ 69 760,00 (Sessenta e Nove Mil, Setecedos e S89501,11 Reais) 

Américo P0.114 
Prefeito Municipal 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.  062017 
Ratifico em todos os seus temos e reconheço a Inevigibilidade de Licitação para o CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS INTERMUNICIPAL PARA USO DOS SERVI-
DORES MUNICIPAIS QUANDO NECESSARIO REALIZAR CAPACIIAÇÃO, TREINAMENTOS E CURSOS 
EM CURITIBA E PARA PACIENTES E ACOMPANHANTES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE ESPECIALIZADO NA CIDADE (30 CURITIBA-PR , conforme parecer Jurídico funda-
mentado no art 25, incisos I e II da Lei 8 666/93 
Ad 25 É ineiegIvel armação quando houver Ininablidade de competição, em especial 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, 011 gêneros que sd p soam ser fornecidos por produtor, 
empresa au representante comercial exclusivo vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
arcamvr arte ser feira através de atestado forneudo pelo órgão de regi Iro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, peto Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas ent dades equivalentes 
II - para e contratação de 3ENIÇOS técnicos enumerados no art 13 cl ata Lei, de natureza andar, com 
p ofcsionais 01J empresas da notem, espechleação, vedada a mexigdzi Idade para serviços de publicidade 
e divulgação, 

tem 	me, eu 91.,EVI 	 Uu^nlided Un.dad.0.1—TVZ-FTr 	Preço 171,1MT[Co tratar 

VAbbALOLlvl EM LIAPEL I 
TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS DE 
CAPANEMNPR ATÉ 
ouRITIBAWR E cURITIRAWR 
ATÉ CADANEMMOR 

itri3,110 	um 	114,0 5 A1 til., 

    

     

Capanema, 17 de outubro de 2017 

Aménco Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRAIO DO CONTRATO N°416/2017 
Processo ineargibilidade N°06/2017 
Data da Assinatura 	17110/2017 
Contratante 	 Municiam de Capanema-Pr 
Contratada 	 EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SM 
Oblato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS INTERMUNI-
CIPAL PARA USO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS QUANDO NECESSARIO REALIZAR CAPACITAÇÃO, 
TREINAMENTOS E CURSOS EM CURITIBA E PARA PACIENTES E ACOMPANHANTES DO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE ESPECIALIZADO NA CIDADE DE CURITIBA-PR 
Valor total R$28 612,50 (VIM e Oito Mil, Seiscentos e Doze Reais e Cinqüenta Centavos) 

Américo Bellé 
Prelato Municipal 

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 
AMORICO BELLÊ, Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
CONVOCA 
Todos as Munimes para participarem da AUDIÊNCIA PUBLICA,. da 213outubro de 2017, Os 20h, na Casa 
da Cultura de Calmem ( PR, !maldade na Av Independência, if 593, peio bater sobre a mobilidade de 
instalação de Pequeno Hospital Regional, formado por meio de Comercio 
E, para conhecimento publico é expedido o presente Edital 
Gabinete do Prefeito do Murroirvo de EapanOftli, Estado do %ant. aos 17 das de mês de outubro de 2017 

Américo Belle 
Prefeito Municipal 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.  63/2017 	/ 
Ratifico em todos os sem temas e reconheço a Dispensa de Ocitaçáo para o AQUISIÇÃO DE MATERIAI 
E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COMO CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR , conforme parecer 
Pulam fundamentado no Ad 24, inciso'', da Ler 13066!03 
ArI 24 É dispensável e licitação 

- para outras serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na afines 'si', do inciso 
II do artigo anterior e para alienacães, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se regrem e perneias de 
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser reafizada de uma 14 eco, 
VALOR TOTAL R$ 2 352.79(Das Mil, Trezentos. Cinqüenta e Dols Rase Setenta e Nove Centavos) 
Capanema, 18 de outubro de 2017 

Américo Balé 
Prefeito Municipal 

I Jornal Novo Tempo 
18 e 19 de Outubro de 2017 I Edição 1313 

No dia 11 de outubro 
houve urna reunião com os 
prefeitos da microrregião na 
Câmara Municipal de Santa 
Izabel do Oeste, o encontro 
foi um convite do Prefeito 
Moacir Fiamoncin.i. Partici-
pou do encontro o vice-pre-
feito Luiz Carlos Cichocki, 
o presidente da Câmara de 
Vereadores Marcos Cicho-
cki e o vereador Beto dos 
Santos, de outros municí-
pios vieram os prefeitos e 
representantes de: Realeza, 
Ampere, Salto do Lontra, 
Pinhal de São Bento, Pérola 
do Oeste, Santo Antônio 
do Sudoeste, Salgado Filho, 
Bela Vista da Aparecida e 
Bom Jesus do Sul. 

"Nos reunimos hoje para 
conversas com nossos vizi-
nhos e traçar linhas pare-
cidas. Há prefeituras com 
dívidas de outros prefeitos, 
precatórias que precisam 
ser pagas e a tendência é 
que a receita repassada 
diminua enquanto as des-
pesas só aumentam. Por 
isso a importância da reu-
nião de hoje, para que pos-
samos encontrar formas de 
reduzir gastos e continuar 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE (4113552132r CEP 85760.000 
Av Pedra Vét(010 PE1/901 dê Socos, 1050. Centro 

EXTRATO DO CONTRATO N.  4172017 
Processo dispensa N° 06312017 	/ 
Data ria Assinalo 	18(10(2017 
Contratante 	 Município de Capanema-Pr 
Contratada 	 A E M OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
Oblato AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRE-
TARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA-PR 
Valor total R$1878,25 (Um Mil, Oitocentos e Setenta e Oito Rem e Mie e Cinco Centavos) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N.  4182017 
Processo dispensa N. 0632017 
Data da Assinatura 	18/10/2017 
Contratante 	 Munir:rpm de Capanema-Pr 
Contratada 	 COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 
EN010 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA SECRE-
TARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O ORAS DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA-PR 
Valor total R$215,60 (Duzentos e Some Reais e Sessenta Centavos) 

Ameacei Baile 
Prefeito Municipal 

EXTRATO (10 CONTRATO R" 4192017 ) 
Processo dispensa N°0632017 
Data da AssinalAra 	18/10(2017 
Contratante 	 Muniam) de Capanema-Pr 
Contratada 	 SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA- EPP 
Objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CUR903 OFERECIDOS PELA SECRE-
TARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA-PR 
Valor total R$252,94 (Duzentos e Cinqüenta e Dolo Reais e Revede e Quatro Centavos) 

Aménco Bellé 
Prelerto Municipal 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE 1461 3552.1321 .CEP 95750-000 
Av. Pedro Minara Periga de Soma. 1090 Centro 

Prefeitos da microrregião 
reúnem-se em Sanha Izabel do Oeste 



Município de Capanema - PR 
CONTRATO N° 419/2017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. De outro lado SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

78.693.421/0001-32, Rua R ALAGOAS, 450 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SANTA CRUZ, na 

cidade de Capanema/PR neste ato representada pelo(a) Sr(a) CASSIANO ROBERTO 

SCHENCKEL, inscrito no CPF n°024.916.959-28, residente e domiciliado em.Capanema/PR, 

doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de Licitação N° 63/2017, que fazem parte integrante 

deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO  
2.1. A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 05 (cinco) dias úteis 

após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 

OBJETOS  

3.1. 	O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação 
formal do Departamento de Compras do Município de Capanema,conforme discriminado abaixo: 

Item Descriçáo do produto Unida 
de de 
medid 

a 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total Marca 
do 

produto 

3 ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO 92,8° INPM 
(95,26° GL) EMBALAGEM COM 1 LITRO. 

SOL L 20,00 6,98 139,60 

10 DESINFETANTE, FRASCO COM 1 LITRO. 
REFERÊNCIA: MARCA PINHO SOL. 

PINHO 
BRIL 

L 10,00 5,98 59,80 

18 LEITE DE ROSA EMBALAGEM DE 100 ML. TRADICI 
ON 

UN 10,00 3,98 39,80 

20 SABÃO EM BARRA DE COCO 
EMBALAGEM COM 200 GRAMAS. 

YPE UN 6,00 2,29 13,74 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
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4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 
4.1.1. Efetuar a entrega do local em perfeitas condições. 
4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de servidor 

especialmente designado; 

5.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$252,94(Duzentos e Cinqüenta e Dois Reais e Noventa e 
Quatro Centavos). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

	

7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta ) dias, a partir da data da assinatura 
do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 18/10/2017. e 
encerramento em 17/10/2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

	

8.1. 	Os pagamentos serão realizados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão e 
entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de 
recebimento do objeto emitido pela Contratante. 

	

8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos termos 
da cláusula nona deste instrumento contratual. 

	

8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

	

8.4. 	No item 01 a nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Assistência 
Social de Capanema PR, CNPJ 18.202.488/0001-03, Av. Brasil, n° 39, Centro, Capanema PR, 
Cep 85760-000. 

	

8.5. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
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quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

	

8.6. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.6.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

	

8.7. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. 	CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 2600 11.002.08.244.0801.2045 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2610 11.002.08.244.0801.2045 935 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2620 11.002.08.244.0801.2045 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Caroline Pilatti, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 
Administração. 
10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor 
estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
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II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 

na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 

III- 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 
12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99. 
13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação. 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas 

e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 

14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.8. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
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14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 
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Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICACÃO 
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-
PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir fir 	-sente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

Município d 	 outubro de 2017 

CASSIANO ROB 	 CKEL 
Repres ntante I gal 

SCHENCKEL & S HENCKEL DA - EPP 

Fornecedor 
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CONTRATO N° 418/2017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E COMERCIO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. De outro lado COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.° 85.472.967/0001-29, Rua AV RIO GRANDE DO SUL, 1523 - CEP: 85760000 

- BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO, na cidade de Capanema/PR neste ato representada pelo(a) 

Sr(a) NELSON JUNIOR KRAEMER, inscrito no CPF n°971.410.629-04, residente e domiciliado 

em.Capanema/PR, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos 

termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de Licitação N° 63/2017, que 

fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
2.1. A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 05 (cinco) dias úteis 

após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 
OBJETOS  
3.1. 	O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação 
formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, conforme discriminado abaixo: 

Item Descrição do produto Marca 
do 

produto 

Unida 
de de 
medid 

a 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

17 GORDURA ANIMAL (SEBO). CIBRAZ 
EM 

KG 20,00 2,80 56,00 

22 SODA CAUSTICA EM ESCAMAS POTE DE 
1 KG. REFERÊNCIA: MARCA 99 BEL 

REDE 
FORTE 

KG 10,00 15,96 159,60 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 
4.1.1. Efetuar a entrega do local em perfeitas condições. 
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4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de servidor 

especialmente designado; 

5.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$215,60(Duzentos e Quinze Reais e Sessenta Centavos). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos . e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

	

7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, a partir da data da assinatura 
do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 18/10/2017. e 
encerramento em 17/10/2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

	

8.1. 	Os pagamentos serão realizados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão e 
entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de 
recebimento do objeto emitido pela Contratante. 

	

8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos termos 
da cláusula nona deste instrumento contratual. 

	

8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

	

8.4. 	No item 01 a nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Assistência 
Social de Capanema PR, CNPJ 18.202.488/0001-03, Av. Brasil, n° 39, Centro, Capanema PR, 
Cep 85760-000. 

	

8.5. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

	

8.6. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.6.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
8.7. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(61100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. 	CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática 	• Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 2600 11.002.08.244.0801.2045 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2610 11.002.08.244.0801.2045 935 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2620 11.002.08.244.0801.2045 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Caroline Pilatti, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 
Administração. 
10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor 
estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
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a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 

na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 
12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99. 
13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação. 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas 

e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 

14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.8. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
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14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 
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Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICACÃO  
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-
PR. 

E assim, p 
a seguir fir 

Município de 

de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
am o prese 

O JINIOR KRAEMER 
Rep -sentante legal 

COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
KRAEMER LTDA 

Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

Prefeito Municipal 

Fornecedor 
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CONTRATO N° 417/2017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE CAPANEMA E A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 

Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, 

a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
AMÉRICO BELLÉ. De outro lado A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELI-ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.° 12.144.365/0001-79, Rua R DOM PEDRO II, 450 - CEP: 89900000 -

BAIRRO: CENTRO, na cidade de São Miguel do Oeste/SC neste ato representada pelo(a) 

Sr(a) MOISES LUIZ BOFF, inscrito no CPF n°017.039.059-46, residente e domiciliado 

em.São Miguel do Oeste/SC, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de Licitação 
N° 63/2017, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS USADOS NOS CURSOS OFERECIDOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
2.1. A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 05 (cinco) dias úteis 

após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 
OBJETOS 
3.1. 	O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação 
formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, conforme discriminado abaixo: 
Item Descrição do produto Marca 

do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 ÁGUA SANITÁRIA EMBALAGEM COM 2 
LITROS. 

LOURO L 40,00 4,90 196,00 

2 ÁLCOOL 70 EMBALAGEM COM 1 
LITRO. 

FLOPS L 30,00 6,70 201,00 

4 AMACIANTE DE ROUPAS 
CONCENTRADO, EMBALAGEM DE 1 

CONFO 
RT 

L 10,00 10,50 105,00 
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LITRO. REFERÊNCIA: MARCA 
CONFORT 

5 CLAREADOR DE ROUPAS, CAIXA COM 
90 GRAMAS. REFERÊNCIA: ANIL 

KOLMA 
N 

CX 20,00 12,50 250,00 

6 CORANTES PARA VELA NA COR 
AMARELO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

SARAM 
ANIL 

UN 5,00 32,00 160,00 

7 CORANTES PARA VELA NA COR 
AZUL, EMBALAGEM COM 7 GRAMAS. 
REFERÊNCIA: MARCA SARAMANIL 

SARAM 
ANIL 

UN 5,00 32,00 160,00 

8 CORANTES PARA VELA NA COR 
BRANCO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA: MARCA 
SARAMANIL 

SARAM 
ANIL 

UN 5,00 32,00 160,00 

9 CORANTES PARA VELA NA COR 
VERMELHO, EMBALAGEM COM 7 
GRAMAS. REFERÊNCIA MARCA 
SARAMANIL 

SARAM 
ANIL 

UN 5,00 32,00 160,00 

11 ESSÊNCIA DE ALECRIM EM FRASCO 
100 ML. 

BRUST 
O 

UN 5,00 5,90 29,50 

12 ESSÊNCIA DE CANELA EM FRASCO 
100 ML. 

BRUST 
O 

UN 5,00 5,90 29,50 

13 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO EM 
FRASCO 100 ML. 

BRUST 
O 

UN 5,00 5,90 29,50 

14 ESSÊNCIA DE EUCALIPTO OU 
CITRONELA FRASCOS DE 100 ML 

FORT UN 10,00 9,80 98,00 

15 ESSÊNCIA DE JASMIN EM FRASCO 
100 ML. 

FORT UN 5,00 9,80 49,00 

16 ESSÊNCIA DE LAVANDA EM FRASCO 
100 ML. 

FORT UN 5,00 9,80 49,00 

19 LENÇOS DE PAPEL PARA TIRARA 
LUMINOSIDADE DA PELE, 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. 
REFERÊNCIA: MARCA RICCA 

BABY UN 20,00 9,90 198,00 

21 SABONETE DE ROSAS 5 GRAMAS. MOTIV 
OS 

UN 5,00 0,75 3,75 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 
4.1.1. Efetuar a entrega do local em perfeitas condições. 

4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 
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4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de servidor 

especialmente designado; 

5.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  

	

6.1. 	O valor do contrato é de R$1.878,25(Um Mil, Oitocentos e Setenta e Oito Reais e Vinte e 
Cinco Centavos). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

	

7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 18/10/2017 e encerramento 
em 17/10/2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

	

8.1. 	Os pagamentos serão realizados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão e 
entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de 
recebimento do objeto emitido pela Contratante. 

	

8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos termos 
da cláusula nona deste instrumento contratual. 

	

8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
No item 01 a nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Assistência Social 
de Capanema PR, CNPJ 18.202.488/0001-03, Av. Brasil, n° 39, Centro, Capanema PR, Cep 
85760-000. 

	

8.4. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

	

8.5. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.5.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

	

8.6. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

	

8.7. 	Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

	

8.9. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(61100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. 	CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercíci 

o da 
despes 

a 

Conta 
da 

despesa 

Funcional programática Fonte 
de 

recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 2600 11.002.08.244.0801.2045 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2017 2610 11.002.08.244.0801.2045 935 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2017 2620 11.002.08.244.0801.2045 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Caroline Pilatti, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 
Administração. 
10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor 
estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
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a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 

na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 
12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99. 
13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação. 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA * DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas 

e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 

14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.8. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
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14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 
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Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO  
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-
PR. 

E assim, p. 	arem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir 

Município 	 outubro de 2017 

Fornecedor 

irmam o p 

e Capanema- 

ente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
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